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RESUMO 
 
Os cuidados em saúde da população de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e 

transexuais, queer, intersexuais, assexuais e outras minorias sexuais (LGBTQIA+) 
ainda são marginalizados. A formação médica e o Projeto Pedagógico de Curso de 
Medicina (PPC-Medicina) desempenham papel importante nas mudanças 

necessárias na atenção à saúde da população LGBTQIA+, necessitando identificar o 
conhecimento e as atitudes dos estudantes com relação a esta temática para orientar 

melhorias no currículo pedagógico. O objetivo deste estudo é obter fundamentos para 
a elaboração de dois produtos técnicos, um curso sobre a temática e um documento 
norteador às instituições para sua abordagem. Metodologia: Estudo exploratório 

descritivo, com aplicação de questionário online aos alunos da graduação de Medicina 
sobre características das instituições de ensino em que estão matriculados, as 

atitudes e o conhecimento relacionado à saúde da população LGBTQIA+. Análise 
documental dos PPC-Medicina das IES nas quais os estudantes estão matriculados. 
Resultado: Foram 259 respostas oriundas de alunos do curso de medicina, os quais 

tinham, em média, 23 anos, eram brancos (86,95%), do gênero feminino (72,6%), 
heterossexuais (66,8%) e que convivem com amigos e/ou familiares que são da 

comunidade LGBTQIA+ (96,9%). A média de acertos do questionário de 
conhecimento foi de 48,4%. Estudantes não-heterossexuais e que convivem com 
indivíduos LGBTQIA+ tiveram melhor desempenho nas escalas. O tempo relatado de 

dedicação específica sobre a temática foi de até 3h (47,9%) e 28,6% afirmaram que o 
conteúdo não foi ofertado durante o curso. Os PPC-Medicina das IES analisadas 
carecem de especificações sobre abordagem do tema no currículo regular. 

Conclusão: Por meio das análises, foi criado um curso sobre a temática e um 
documento norteador para as IES analisadas, garantindo maior tempo de dedicação 

à temática aprimorando o conteúdo e forma de abordagem, gerando qualificação 
técnica dos futuros profissionais.  
 

Palavras-chave: Educação Médica, Pessoas LGBTQIA+, Avaliação Educacional 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 



 
 

 

ABSTRACT 

 
Health care for the lesbian, gay, bisexual, transvestite and transsexual, queer, intersex, 

asexual and other sexual minorities (LGBTQIA+) population is still marginalized. 
Medical training and the Medical Course Pedagogical Project (CPP-Medicine) play an 
important role in the necessary changes in the health care of the LGBTQIA+ 

population, requiring the identification of students' knowledge and attitudes regarding 
this topic to guide improvements in the pedagogical curriculum. The objective of this 

study is to obtain foundations for the elaboration of two technical products, a course 
on the subject and a guiding document for institutions on how to approach it. 
Methodology: Descriptive exploratory study, applying an online questionnaire to 

undergraduate medical students about characteristics of the educational institutions in 
which they are enrolled, attitudes and knowledge related to the health of the 

LGBTQIA+ population. Documentary analysis of the CPPs-Medicine of the HEIs in 
which the students are enrolled. Results: There were 259 responses from medical 
students, who were, on average, 23 years old, White (86.95%), female (72.6%), 

heterosexual (66.8%) and who spend time with friends and/or family members who are 
from the LGBTQIA+ community (96.9%). The average number of correct answers for 

the knowledge questionnaire was 48.4%. Non-heterosexual students and those who 
mingled with LGBTQIA+ individuals performed better on the scales. The reported time 
spent specifically focusing on the topic was up to 3 hours (47.9%) and 28.6% stated 

that the content was not offered during their studies. The CPPs-Medicine of the HEIs 
analyzed lack specifications on how to approach the topic in the regular curriculum. 

Conclusion: Through the analyses, a course on the topic and a guiding document 
were created for the HEIs analyzed, ensuring greater time dedicated to the topic, 
improving the content and approach, generating technical qualifications for future 

professionals. 
 

Keywords: Medical Education, LGBTQIA+ Persons, Educational Evaluation  
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1 INTRODUÇÃO 

 

O acesso aos cuidados de saúde da população de lésbicas, gays, bissexuais, 

travestis e transexuais, queer, intersexuais, assexuais e outras minorias sexuais 

(LGBTQIA+) ainda é marginalizado (Bonvicini, 2017; Silva; Gomes, 2021). A 

incorporação da Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 

Travestis e Transexuais (PNSILGBT), que tem por objetivo ampliar o acesso a ações 

e serviços de qualidade, é um marco divisório do reconhecimento das necessidades 

e especificidades de uma população em condições de vulnerabilidade (Brasil, 2012). 

Para os profissionais de saúde, o atendimento à população LGBTQIA+ é ainda um 

desafio, considerando que, muitas vezes, os cursos de graduação não os preparam 

para as especificidades dessa população. A necessidade de formação de profissionais 

na área da saúde com capacidade de diminuir a iniquidade de acesso à saúde da 

população LGBTQIA+ tem sido afirmada no mundo todo (Dubin et al., 2018; Leslie et 

al., 2017). No Brasil, as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) do Curso de 

Graduação em Medicina de 2014 (Ministério da Educação, 2014), instituem que o 

graduando, na atenção à saúde, deve considerar as diversidades do indivíduo dentro 

da sua abordagem, incluindo seu gênero e sua orientação sexual.  Contudo, no que 

tange aos cuidados específicos dessa população, a formação acadêmica dos 

profissionais de saúde parece ser insuficiente (Barchin et al., 2021) e há preocupação 

em identificar barreiras sobre esta perspectiva (Bezerra et al., 2019; Casey et al., 

2019; Coleman et al., 2022; Dubin et al., 2018). Dentre tais entraves, devemos 

considerar os que são relativos às atitudes e aos conhecimentos dos alunos, assim 

como aqueles relacionados ao currículo médico. 

 Apreciar o conhecimento e as atitudes dos estudantes de medicina, bem como 

estudar os projetos pedagógicos curriculares, pode auxiliar a entender as falácias que 

o ensino médico perpetua no cuidado em saúde da população LGBTQIA+, 

possibilitando, pois, propor adequações pedagógicas na formação médica que visem 

a minimizar iniquidades.  
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 

Contribuir para a melhoria do ensino médico sobre a saúde da população 

LGBTQIA+. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

1. Avaliar o currículo de graduação de duas instituições de ensino superior de 

medicina, através da análise de tempo de estudo e/ou treinamento 

específico sobre a saúde da população LGBTQIA+; 

2. Sistematizar o conhecimento dos alunos de graduação em medicina acerca 

das questões de saúde da população LGBTQIA+;  

3. Identificar as atitudes dos alunos de graduação em medicina acerca das 

questões de saúde da população LGBTQIA+; 

4. Desenvolver curso sobre a temática; 

5. Desenvolver documento norteador para as instituições para abordagem 

sobre o tema. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

O direito à saúde é considerado universal, resultado de grande mobilização 

política da sociedade (Giovanella et al., 2019; International Comission of Jurists, 2017)  

e, para além da ideia de bem-estar físico, mental e social, engloba aspectos da saúde 

reprodutiva, bem como a possibilidade de se ter experiências sexuais seguras e 

prazerosas sem coerção, discriminação ou violência (Organização Mundial da Saúde, 

2020; Segre; Ferraz, 1997; Silva; Gomes, 2021). Ainda que o entendimento de 

sexualidade exista como parte do processo de saúde, os cuidados de saúde da 

população LGBTQIA+ são marginalizados (Burton; Nolasco; Holmes, 2021; Institute 

of Medicine, 2011; Grant et al., 2011; Silva; Gomes, 2021).  

O desconhecimento do tamanho da população que compõe a comunidade 

LGBTQIA+ mascara a necessidade de esforços para modificar a realidade atual dos 

cuidados em saúde desses indivíduos. Poucos estudos tentam encontrar essa 

resposta e, os que existem, demonstram que em torno de 3,5% da população é 

LGBTQIA+ (Callander et al., 2020; Gates, 2012), proporção esta que é menor do que 

a relatada por ativistas e estudiosos da comunidade. No Brasil, o censo populacional 

é conduzido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), porém os 

pesquisadores não incluíram perguntas sobre orientação sexual e identidade de 

gênero no último censo, em 2022, sob a justificativa de necessidade de adequação 

metodológica (Amorim, 2022). Um estudo brasileiro com cerca de 6 mil indivíduos 

(Spizzirri et al., 2022) estimou que, aproximadamente, 12% dos brasileiros são 

LGBTQIA+, sendo 4,42% lésbicas, gays e bissexuais, fortalecendo, assim, a 

necessidade de políticas públicas que melhorem os cuidados em saúde dessa 

população.  

No Brasil, a incorporação da Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, 

Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (PNSILGBT), instituída pela Portaria  nº 

2.836, de 1º de dezembro de 2011, com o objetivo de ampliar acesso a ações e 

serviços de qualidade, é um marco divisório do reconhecimento das necessidades e 

especificidades desta população em condições de vulnerabil idade (Brasil, 2012). 

Contudo, sua efetivação na prática clínica encontra diferentes barreiras, como no 

discurso dos profissionais (Paulino; Rasera; Teixeira, 2019); na insuficiência de 

produção de conhecimento (Grant et al., 2011; Oliveira, 2022); e na capacitação sobre 

a temática, pois mesmo profissionais que participaram de educação permanente 

https://paperpile.com/c/9NYmmD/E99T+mHJG+GZ1u
https://paperpile.com/c/9NYmmD/E99T+mHJG+GZ1u
https://paperpile.com/c/9NYmmD/E99T+mHJG+GZ1u
https://paperpile.com/c/9NYmmD/GZ1u+H9X8+sdzH+FtiV
https://paperpile.com/c/9NYmmD/GZ1u+H9X8+sdzH+FtiV
https://paperpile.com/c/9NYmmD/WapX
https://paperpile.com/c/9NYmmD/bYrZ
https://paperpile.com/c/9NYmmD/qX1F+H9X8
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sobre o assunto têm percepções reducionistas das reais necessidades das pessoas 

LGBTQIA+ (Oliveira et al., 2018). Sob a ótica da própria comunidade LGBTQIA+, há 

diversos parâmetros a serem melhorados na abordagem integral da saúde (Parente 

et al., 2021; Shihadeh; Pessoa; Silva, 2021), desde a infância (Levine, 2013) ao 

envelhecimento destes indivíduos (Caceres et al., 2020).  

A necessidade de formação de profissionais da área da saúde com capacidade 

de diminuir a iniquidade de acesso e promover um cuidado integral à saúde da 

população LGBTQIA+ é evidente (Dubin et al., 2018; Leslie et al., 2017 ; Negreiros et 

al., 2019). Para os profissionais de saúde, o atendimento à população LGBTQIA+ é 

ainda um desafio (Bonvicini, 2017; Pina-Oliveira et al., 2021). Na educação médica, 

isto é um provável reflexo do pouco tempo de estudo e de treinamento para o 

desenvolvimento de habilidades e de atitudes para aquisição de competências de 

cuidado para esta população específica (Nowaskie; Sowinski, 2019; Negreiros et al., 

2019; Rufino et al., 2013; Wahlen et al., 2020). Ainda que evidenciado o aumento das 

horas curriculares na graduação médica ao longo dos anos, relacionado à temática 

LGBTQIA+ (Obedin-Maliver et al., 2011), onde uma das principais abordagens são as 

iniquidades em saúde dessa população, observa-se a ausência de conteúdos de 

promoção e prevenção da saúde desta população (Tollemache; Shrewsbury; 

Llewellyn, 2021) . E ainda que a PNSILGBT tenha induzido modificações no ensino, 

salienta-se que poucos profissionais se sentem completamente aptos a atender esta 

população (De Araújo Neto et al., 2021).  

As Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Medicina de 

2014 (Brasil, 2014), no Brasil, instituem que o graduando, na atenção à saúde, deve 

considerar dentro do questionamento ao indivíduo as suas diversidades, incluindo a 

abordagem de gênero e orientação sexual. Em uma análise dos projetos pedagógicos 

do curso (PPC) de escolas médicas federais (Raimondi et al., 2020) identificou-se que, 

em 30% das instituições de ensino, não constavam palavras chaves sobre temática 

de gênero e/ou sexualidade no currículo. Naquelas que as continham, ainda assim se 

observou uma lacuna na abordagem de conteúdos que vão além de matrizes de 

ideologia binária de gênero (Raimondi et al., 2020; Van Heesewijk et al., 2022). Sob 

essa perspectiva, é preciso analisar a incorporação da temática de saúde da 

população LGBTQIA+ no currículo e avaliar o conhecimento e as atitudes dos 

estudantes de medicina sobre ela, de forma a promover efetivamente os cuidados em 

saúde da população LGBTQIA+, assim como a incorporação da PNSILGBT.  

https://paperpile.com/c/9NYmmD/K8Kx
https://paperpile.com/c/9NYmmD/cARb+pZ62
https://paperpile.com/c/9NYmmD/cARb+pZ62
https://paperpile.com/c/9NYmmD/cARb+pZ62
https://paperpile.com/c/9NYmmD/cARb+pZ62
https://paperpile.com/c/9NYmmD/MkDQ+lURO
https://paperpile.com/c/9NYmmD/MkDQ+lURO
https://paperpile.com/c/9NYmmD/MkDQ+lURO
https://paperpile.com/c/9NYmmD/MkDQ+lURO
https://paperpile.com/c/9NYmmD/MkDQ+lURO
https://paperpile.com/c/9NYmmD/MkDQ+lURO
https://paperpile.com/c/9NYmmD/3juP+jv9X
https://paperpile.com/c/9NYmmD/3juP+jv9X
https://paperpile.com/c/9NYmmD/3juP+jv9X
https://paperpile.com/c/9NYmmD/ewIh
https://paperpile.com/c/9NYmmD/ewIh
https://paperpile.com/c/9NYmmD/ewIh
https://paperpile.com/c/9NYmmD/ewIh
https://paperpile.com/c/9NYmmD/wmi5+hltG
https://paperpile.com/c/9NYmmD/wmi5+hltG
https://paperpile.com/c/9NYmmD/wmi5+hltG
https://paperpile.com/c/9NYmmD/wmi5+hltG
https://paperpile.com/c/9NYmmD/wmi5+hltG
https://paperpile.com/c/9NYmmD/jvMd
https://paperpile.com/c/9NYmmD/jvMd
https://paperpile.com/c/9NYmmD/jvMd
https://paperpile.com/c/9NYmmD/n0yb
https://paperpile.com/c/9NYmmD/n0yb
https://paperpile.com/c/9NYmmD/kr9q
https://paperpile.com/c/9NYmmD/kr9q
https://paperpile.com/c/9NYmmD/kr9q
https://paperpile.com/c/9NYmmD/Xvtb
https://paperpile.com/c/9NYmmD/Xvtb
https://paperpile.com/c/9NYmmD/Xvtb
https://paperpile.com/c/9NYmmD/9UNE+Xvtb
https://paperpile.com/c/9NYmmD/9UNE+Xvtb
https://paperpile.com/c/9NYmmD/9UNE+Xvtb
https://paperpile.com/c/9NYmmD/9UNE+Xvtb
https://paperpile.com/c/9NYmmD/9UNE+Xvtb
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Ademais, há a necessidade de diferentes intervenções pedagógicas que gerem 

aprimoramento do ensino sobre a saúde LGBTQIA+, de forma a definir, pois, qual a 

melhor metodologia e quanto tempo é necessário para a aquisição de competências 

relacionadas às questões de gênero e sexualidade (Higgins et al., 2019; Dubin et al., 

2018). O desenvolvimento de cursos extracurriculares (Altneu et al., 2020), a 

simulação de habilidades clínicas, a educação continuada e a revisão de currículos 

da graduação são ferramentas que podem ser utilizadas a fim de melhorar as práticas 

de saúde e bem-estar desta população em específico (McCann; Brown, 2018). 

Considerando as diferentes possibilidades de abordagem de ensino na saúde sobre 

o tema, uma estratégia possível é avaliar o grau de conhecimento e domín io conceitual 

sobre a temática, para que se possa determinar quais são as falácias no ensino 

médico atualmente, seja utilizando instrumentos estruturados e validados, como o 

Knowledge about Homosexuality Questionnaire (Banwari et al., 4 2015; Lopes; Gato; 

Esteves, 2016), seja criando novos instrumentos. Além do conhecimento sobre o 

assunto, a avaliação da presença de preconceito sexual nos estudantes de medicina 

é essencial, pois ela impacta no cuidado com o paciente em sua diversidade e no 

predomínio de atitudes negativas voltadas aos cuidados da população LGBTQIA+  

(Chapman et al., 2012), perpetuando iniquidades nessa população. As taxas de 

preconceito sexual em estudantes de medicina variam de 15% a 35% (Florez-

Salamanca; Rubio, 2013; Nieto-Gutierrez et al., 2019).  Um estudo brasileiro (Moretti-

Pires et al., 2020) observou 25% de taxa de preconceito entre estudantes de medicina 

do primeiro ao oitavo semestre, além de 60% dos participantes apresentarem atitudes 

negativas frente às pessoas LGBTQIA+, com um comportamento acentuadamente 

mais negativo com as pessoas transsexuais. Compreender se a presença de atitudes 

negativas pode impactar na motivação e no conhecimento sobre os cuidados de saúde 

da população LGBTQIA+ é importante para estruturar melhor a metodologia de 

ensino. Como forma de avaliação de tais atitudes, pode-se utilizar instrumentos como 

a Escala Multidimensional de Atitudes Face a Lésbicas e a Gays (EMAFLG) (Gato; 

Fontaine; Leme, 2014), Index of Attitudes Toward Homosexuals (Siebert et al., 2009), 

Modern Homonegativity Scale (Lima et al., 2019), em que se observa que grande parte 

das escalas validadas se relacionam principalmente ao preconceito com relação à 

homofobia, além de haver poucos estudos com relação ao preconceito contra 

indivíduos queer ou transsexuais, que são os que mais sofrem preconceito dentro do 

espectro da população LGBTQIA+.  

https://paperpile.com/c/9NYmmD/M1pH
https://paperpile.com/c/9NYmmD/M1pH
https://paperpile.com/c/9NYmmD/M1pH
https://paperpile.com/c/9NYmmD/MkDQ
https://paperpile.com/c/9NYmmD/MkDQ
https://paperpile.com/c/9NYmmD/MkDQ
https://paperpile.com/c/9NYmmD/MkDQ
https://paperpile.com/c/9NYmmD/OylE
https://paperpile.com/c/9NYmmD/OylE
https://paperpile.com/c/9NYmmD/OylE
https://paperpile.com/c/9NYmmD/LpHN
https://paperpile.com/c/9NYmmD/DnXn+fbUg
https://paperpile.com/c/9NYmmD/DnXn+fbUg
https://paperpile.com/c/9NYmmD/B44s
https://paperpile.com/c/9NYmmD/B44s
https://paperpile.com/c/9NYmmD/B44s
https://paperpile.com/c/9NYmmD/gxhl
https://paperpile.com/c/9NYmmD/gxhl
https://paperpile.com/c/9NYmmD/gxhl
https://paperpile.com/c/9NYmmD/gxhl
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Esse contexto impacta outros âmbitos além da necessidade de estruturação do 

currículo formal da graduação médica, pois a ausência de abordagem em saúde de 

cuidados a indivíduos com diversidade sexual e de identidade de gênero pode 

reproduzir as ideias e atitudes negativas ocultas no currículo da instituição de ensino 

(Moretti-Pires et al., 2019). 
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4 METODOLOGIA    

 

4.1 TIPO DO ESTUDO 

 

 Estudo exploratório descritivo, de abordagem quantitativa e qualitativa, com a 

realização de questionário estruturado na Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC) 

e na Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). A aplicação do 

questionário eletrônico foi por meio da plataforma Google Forms. O link para acesso 

ao formulário foi disponibilizado às instituições de ensino e pode-se contar com a 

colaboração das comissões de graduação, as quais intermediaram o 

encaminhamento desse link ao e-mail institucional de cada aluno matriculado nas 

respectivas instituições. Além disso, houve a divulgação da pesquisa por meio de 

mídias sociais, como Instagram e Facebook da pesquisadora, de modo que os alunos 

tivessem acesso à pesquisa, bem como a exibição de cartazes e a distribuição de 

panfletos nas instituições de ensino. As universidades participantes foram escolhidas 

por conveniência pela pesquisadora. 

 Foi realizada a análise dos projetos pedagógicos do Curso de Medicina (PPC-

Medicina) das respectivas universidades. As informações do PPC-Medicina da 

UFRGS estavam disponíveis no sítio eletrônico da instituição, de domínio público, 

sendo acessado no dia 23 de setembro de 2023. O PPC-Medicina da UNISC foi 

encaminhado por e-mail aos pesquisadores, após aprovação do CEP e Coordenação 

Pedagógica, em maio de 2023.  

 

4.2 CENÁRIO DA PESQUISA E PARTICIPANTES 

 

 O critério de inclusão foi alunos de graduação regularmente matriculados no 

curso de medicina das duas instituições de ensino analisadas.  Foram excluídos do 

estudo os alunos que não cursaram integralmente todos os semestres na mesma 

instituição de ensino.  

 O questionário (apêndice A) foi acessado a partir de marcação de aceite no 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), presente no apêndice B, e 

incluía das seguintes categorias de perguntas: 
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Categoria 1:  Dados da instituição de ensino.  

  

Questionário avaliando dados relativos à instituição de ensino matriculada, 

semestre matriculado, tempo dedicado à temática e forma de acesso ao conteúdo. 

 

Categoria 2: Questionário de conhecimento sobre aspectos de saúde da população 

LGBTQIA+ 

 

Questionário com referencial teórico selecionado pelos autores voltado à 

prevenção, à promoção e aos cuidados em saúde, composto por 14 questões 

(Apêndice A), selecionadas conforme revisão na literatura.  tendo como documentos 

norteadores a Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 

Travestis e Transexuais  (Brasil, 2012), bem como políticas públicas vigentes no 

momento desta pesquisa; questionário de conhecimento adaptado do Homosexuality 

Knowledge Questionnaire (Lopes; Gato; Esteves, 2016) e livro brasileiro “Saúde 

LGBTQIA+, Práticas de Cuidado Transdisciplinar” (Ciasca; Hercowitz; Junior, 2021), 

que apresenta temas pertinentes à saúde e comportamento de indivíduos LGBTQIA+ 

de forma técnico-científica. As questões e as respectivas referências bibliográficas se 

encontram na Tabela 1, de acordo com a ordem em que foram aplicadas. As 

alternativas ofertadas aos participantes foram de verdadeiro, falso e não sei. Para fins 

de análise estatística, as respostas referentes a “não sei” foram consideradas como 

não acertos na questão.  

 
Tabela 1 - Questionário de conhecimento aplicado com respostas e revisão na literatura 

Questão 1 – “Mulher trans é a pessoa que se identif ica com o gênero feminino, apesar de ter sido 
designada com o gênero masculino ao nascer” 

VERDADEIRA:  Esta questão versa sobre o entendimento de denominação de indivíduo trans e 
suas características, bem como o conceito de identidade de gênero, a qual consta na publicação 
TeleCondutas (Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 2022, p. 5) 

Questão 2 – “A identidade de gênero de uma pessoa homossexual não coincide com o seu sexo 

biológico” 
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FALSO: Compõe uma das questões da adaptação para o Brasil do inventário Knowledge about 

Homosexuality Questionnaire como alternativa 13. Tal af irmativa encontrou dif iculdade de 
entendimento quando citado aspectos de identidade de gênero e homossexualidade na mesma 
sentença. As duas alternativas foram colocadas próximas, com resultados dissonantes. (Corrêa-

Ribeiro; Iglesias; Camargos, 2018)  

Questão 3 – “A orientação sexual é geralmente bem estabelecida na adolescência” 

VERDADEIRO: Compõe uma das questões da adaptação para o Brasil do inventário Knowledge 

about Homosexuality Questionnaire, como alternativa 5. Houve modif icação na alternativa, pois foi 
sugerida a necessidade de precisão quanto ao tempo (adolescência e/ou infância) (Corrêa-Ribeiro; 
Iglesias; Camargos, 2018), baseada na publicação técnica da Academia Americana de Pediatria. 

(Levine, 2013) 

Questão 4 – “A expectativa de vida das pessoas trans e travestis é de 45 anos” 

FALSO: A expectativa de vida de indivíduos transexuais e travestis é de 35 anos, no Brasil 

(Benevides, 2023), sendo as mortes por causas externas, como suicídio, homicídio e 
envenenamento, de 2 a 5 vezes maiores em comparação a indivíduos cisgênero . (Jackson et al., 
2023) 

Questão 5 – “Desde 1999, o Conselho Federal de Psicologia proíbe ofertar tratamento e cura para 

homossexualidade, a “cura gay” 

VERDADEIRO: Resolução do Conselho Federal de Psicologia N° 001/99 de 22 de março de 1999, 
que estabelece normas de atuação aos psicólogos em relação à q uestão da orientação sexual: 
 

“Art. 3° - os psicólogos não exercerão qualquer ação que favoreça a 
patologização de comportamentos ou práticas homoeróticas, nem 
adotarão ação coercitiva tendente a orientar homossexuais para 

tratamentos não solicitados. Parágrafo único - Os psicólogos não 
colaborarão com eventos e serviços que proponham tratamento e cura 
das homossexualidades.” (CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, 
1999) 

Questão 6 – “Apesar da existência Política Nacional de Saúde Integral da População LGBTQIA+, 

não há documento sobre os cuidados específ icos dessa população no Conselho Federal de 
Medicina”  

FALSO: O Conselho Federal de Medicina (2019) dispõe de resolução específ ica ao cuidado de 
pessoas com incongruência de gênero ou transgênero, a Resolução CFM nº 2.265/2019, que leva 

em consideração a PNSILGBT, orienta sobre assistência médica com abordagem integral ao 
indivíduo, prevê a ampliação de acesso ao atendimento dessa população na rede pública e 
estabelece critérios para maior segurança nos procedimentos médicos, tais como hormonioterapia 

e cirurgias para adequação de gênero. (Conselho Federal de Medicina, 2020)  
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Questão 7 – “Não há restrições para indivíduos LGBTQIA+ façam doação de sangue” 

VERDADEIRO: Projeto de Lei nº 2353 de 2021, que tramita atualmente pela Câmara dos 

Deputados, proíbe a discriminação de doadores de sangue com base na orientação sexual dos 
doadores, alterando a Lei nº 10.205 de 21 de março de 2001 (Brasil, 2021). Indivíduos LGBTQIA+ 
seguem as mesmas regras de doação de sangue e hemocomponentes que toda a população.  

Questão 8 – “Uso de camisinha impede a transmissão sexual de HPV”  

FALSO: O uso de camisinha não é suf iciente para impedir condições e/ou infecção causadas por 
Human Papilloma Virus (HPV). (Miksis, 2008). Portanto, é necessário orientar e estimular o uso de 

camisinha, associado à vacinação contra o HPV, sendo informação essencial a ser abordada no 
ensino médico. (Wiley et al., 2018) 

Questão 9 – “É recomendada a vacinação para hepatite A de homens que fazem sexo com 
homens”  

VERDADEIRO: A Nota Informativa nº 10/2018, do Departamento de Vigilância, Prevenção e 
Controle das IST, do HIV/AIDS e das Hepatites Virais  (Brasil, 2018) amplia a indicação de 

vacinação para Hepatite A para indivíduos com práticas sexuais com contato oral-anal, sendo 
público prioritário gays e homens que fazem sexo com homens (HSH). Entre 2016 e 2019, a taxa 
de incidência de casos de hepatite A foi expressivamente maior entre os 20 e 39 anos. (Brasil, 

2023) 

Questão 10 – “Mulheres lésbicas têm maior risco de obesidade em comparação com mulheres 
heterossexuais”  

VERDADEIRO: Compõe uma das questões da adaptação para o Brasil do inventário Knowledge 
about Homosexuality Questionnaire, como alternativa 8 (Lopes; Gato; Esteves, 2016). Além disso, 
uma revisão sistemática corrobora a af irmação. (Eliason et al., 2015) 

Questão 11 – “A população LGBTQIA+ apresenta maior prevalência de sintomas ansiosos e 

depressivos”  

VERDADEIRO: A prevalência de sintomas ansiosos e depressivos é maior na população 

LGBTQIA+, conforme literatura nacional (Ferreira et al., 2022; Francisco et al., 2020) e 
internacional (Liang et al., 2024; Xu; Ma; Rahman, 2023) 

Questão 12 – “Deve-se solicitar sempre sorologias de HIV para todas as pessoas LGBTQIA+” 
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FALSO: Deve-se sempre avaliar o risco dos indivíduos, indicando o rastreamento aos indivíduos 

com vida sexual ativa e, de acordo com a realidade das práticas sexuais, orientar sobre 
periodicidade de rastreamento e recursos de prevenção combinada (Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, 2023) . A violência institucional na prática clínica pode ser vivenciada de diferentes 

formas, como a solicitação recorrente de exames desnecessários independente de risco, que 
contribui para a estigmatização ainda mais forte da população LGBQTIA+, piorando a qualidade de 
atenção à saúde desta comunidade (Ciasca; Hercowitz; Junior, 2021, p. 331) 

Questão 13 – “O acompanhamento de pessoas trans e travestis é exclusivo da atenção 

especializada” 

FALSO: A Atenção Primária à Saúde (APS) exerce a função de atendimento integral e 

coordenação do cuidado das populações LGBTQIA+, com documentos dedicados a abordagem em 
saúde destas pessoas, neste ponto do SUS. (Sociedade Brasileira de Medicina de Família e 
Comunidade, 2020; Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 2023) A própria PNSILGBT 

propõe a qualif icação do atendimento nas redes de saúde. (Brasil, 2012) 

Questão 14 - “O Sistema Único de Saúde não disponibiliza cirurgia de modif icação corporal para 
homens trans” 

FALSO: A Portaria Nº 1.370, de 21 de junho de 2019 inclui “[...] na Tabela de Procedimentos 
remunerados pelo SUS os procedimentos relativos à redesignação do fenótipo feminino para o 
fenótipo masculino: (1) vaginectomia e (2) metoidioplastia [...]”. (Brasil, 2019) 

Fonte: Elaborada pela autora (2024) 

 

Categoria 3: Escala Multidimensional de Atitudes Face a Lésbicas e a Gays adaptada 

 

A Escala Multidimensional de Atitudes Face a Lésbicas e a Gays (EMAFLG) 

desenvolvida por Gato, Fontaine e Carneiro (2012) por meio de um agrupamento de 

escalas de atitudes relacionadas à homossexualidade, com validação para o Brasil. A 

EMAFLG foi construída de forma a ampliar os instrumentos de avaliação de forma 

diversificada e qualitativa as diferentes atitudes em relação a lésbicas e gays, sendo 

composta por 27 itens, que analisam quatro dimensões: 

• Homopatologização (HP) relaciona-se à atitude tradicional de patologização e 

condenação moral da homossexualidade; 

• Rejeição de Proximidade (RP) diz respeito ao preconceito em sua definição 

tradicional, definido pelo evitamento do contato com lésbicas e gays em 

diferentes circunstâncias sociais e a manifestação de desconforto emocional 

na presença destes indivíduos; 
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• Heterossexismo Moderno (HM) corresponde às expressões contemporâneas 

de preconceito, relacionadas aos papéis na sociedade desempenhados por 

lésbicas e gays que normalmente eram desempenhados por indivíduos 

heterossexuais. Por exemplo, matrimônio e parentalidade; 

• Suporte (SP) é vinculado a atitudes positivas com lésbicas e gays, 

caracterizando validade da defesa dos direitos dessa população. 

As atitudes negativas que mais se correlacionam são a Rejeição de 

Proximidade e a Homopatologização. Tais conceitos, associados ao Heterossexismo 

Moderno, se relacionam ao preconceito frente a lésbicas e gays. Quanto maiores os 

escores de HP, RP e HM, maior o preconceito.  

Os itens relacionados a atitudes negativas (Rejeição de Proximidade, 

Heterossexismo Moderno e Homopatologização) e a atitude positiva (Suporte) 

correlacionaram-se negativamente de uma forma estatisticamente significativa.  

A escala originalmente se baseia na mensuração de cada um dos itens numa 

escala de reposta tipo Likert de 1 (discordo completamente) a 6 (concordo 

completamente) (Gato; Fontaine; Carneiro, 2012); mas, para fins de aprovação no 

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) ao qual o presente estudo foi submetido, foi 

necessária a aplicação com uso de Likert em 5 categorias: 1- discordo totalmente | 2 

- discordo | 3 – indiferente | 4 – concordo | 5 - concordo totalmente.  

A publicação da validação transcultural para o Brasil ocorreu em 2014 (Gato; 

Fontaine; Leme, 2014). Para adaptação às variações linguísticas históricas, foi 

modificada a frase referente ao item 26, substituindo o verbo “impingir” por “impor”. 

 

Categoria 4: Perfil sociodemográfico. 

 

 Avaliando dados relativos as características individuais dos estudantes, como 

idade, gênero, orientação sexual, religião, estado civil e se tinham convivência com 

amigos e/ou familiares da comunidade LGBTQIA+ 

 

4.3  CÁLCULO AMOSTRAL 

Levando em consideração as vagas disponíveis em ambas as instituições de 

ensino e ausência de vagas ociosas, com um total de 1260 possíveis respondente. 
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Assumindo uma margem de erro de 5% (e = 0,05), intervalos de confiança de 

95% (z = 1,96) e uma distribuição da população mais heterogênea (50/50; p = 0,5), 

seria necessária uma amostra de 278 participantes para uma população de 1.000 

sujeitos.   

 

O cálculo amostral foi realizado utilizando a equação abaixo:  

 

Em que z = escore z para o nível de confiança desejado; p = distribuição da 

população; e = margem de erro; e N = Tamanho da população. 

 

4.4 PROCEDIMENTOS DE PRODUÇÃO E ANÁLISE DE DADOS 

 

O questionário foi disponibilizado online de 17 de maio de 2023 a 24 de 

novembro de 2023. Houve necessidade de ampliação do tempo para preenchimento 

do questionário devido à baixa resposta de voluntários (figura 1). A partir de 20 de 

outubro de 2023, os pesquisadores realizaram divulgação nos campi de estudos das 

faculdades de medicina, por meio de cartazes e folders para divulgação da pesquisa.  

 

Figura 1 - Respostas de formulário online e período de preenchimento, total de respondentes 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2023) 
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Após a coleta de dados, a análise estatística foi realizada com SPSS versão 

20.0, com resultados apresentados em frequências simples e, quando pertinente, com 

aplicação do Teste t de Student e correlação de Pearson, estabelecendo significância 

estatística p ≤ 0,05. 

Para análise de semestre cursado pelos estudantes de medicina, eles foram 

classificados em pré-internato, que corresponde ao período de primeiro ao oitavo 

semestres, e internato, que corresponde ao nono e décimo segundo semestres. Tais 

períodos apresentam distinção clara no atual modelo curricular utilizado pelas escolas 

médicas brasileiras. O pré-internato se refere ao período predominantemente teórico. 

O internato, estágio curricular obrigatório de formação em serviço, período no qual o 

estudante deve receber treinamento intensivo, contínuo, sob supervisão docente, em 

instituição de saúde vinculada (Brasil, 2014).  

A análise documental dos PPC-Medicina foi feita de forma quantitativa 

descritiva, considerando a presença de descritores “identidade de gênero”, “gênero” 

“orientação sexual” e “sexualidade” e quantidade de unidades curriculares que 

abordam o tema, a natureza curricular (obrigatória ou complementar/extracurricular). 

Além disso, foram avaliados carga horária, referencial teórico e instrumentos utilizados 

para o ensino de saúde da população LGBTQIA+, se presentes nos respectivos PPC-

Medicina. 

 

4.5  RECOMENDAÇÕES SOBRE ÉTICA NA PESQUISA 

 

A realização deste estudo foi aprovada no Comitê de Ética em Pesquisa da 

UFRGS, número do parecer: 5.934.530 e CAAE: 06745119.7.0000.5347, e pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade de Santa Cruz do Sul (CEP/UNISC), 

sob o parecer número 6.010.092 e CAAE nº 66424223.8.3001.5343, conforme a 

resolução no 466/12 (CONEP). 

O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) para participação do 

estudo foi fornecido, constando os objetivos e finalidade do estudo, garantindo o 

anonimato e a liberdade de participação no estudo, sem prejuízo ao entrevistado 

(Apêndice B). 
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5 RESULTADOS DA PESQUISA 

 

5.1 CARACTERÍSTICAS DA AMOSTRA 

 

De uma população de 1260 possíveis respondentes, foram 280 participantes 

(22%), dos quais 259 foram considerados elegíveis para análise, conforme figura 2. 

Os participantes tinham idade entre 18 e 41 anos (23,52 ± DP 3,38), 

predominantemente brancos (86,95%), do sexo feminino (72,6%), solteiros (90,3%) e 

heterossexuais (66,8%). Somente um participante era transgênero. Cento e dez 

participantes se identificaram como sem religião (42,5%), de acordo com o mostrado 

na tabela 2. 

 

Figura 2 - Fluxograma de participantes da pesquisa 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2023) 

 

 

Tabela 2 - Perfil sociodemográfico  

Faixas de Idade n % % válido 

 

18 a 19 anos 18 6,9 7,0 

20 a 23 anos 136 52,5 53,1 

24 a 27 anos 75 29,0 29,3 

28 a 41 anos 27 10,4 10,5 

Não informado 3 1,2  

Raça n % % válido 

 Branco(a) 225 86,9 6,6 

Pardo(a) 17 6,6 5,4 

Negro(a) 14 5,4 1,2 

Amarelo(a) 3 1,2 6,6 

Voluntários (n=280)

Excluídos (n=10) - pertencer a outra instituição

Excluídos (n=11) - transferência de outra instituição

Participantes elegíveis (n=259)
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Gênero n % % válido 

Feminino 188 72,6 72,6 

Masculino 68 26,3 26,3 

Não binário 3 1,2 1,2 

Orientação sexual n % % válido 

Heterossexual 173 66,8 66,8 

Bissexual 47 18,1 18,1 

Homossexual 29 11,2 11,2 

Pref iro não responder 7 2,7 2,7 

Androssexual 1 0,4 0,4 

Demi + pan 1 0,4 0,4 

Pan 1 0,4 0,4 

Estado civil  n % % válido 

Solteiro(a) 234 90,3 91,4 

Casado(a) 11 4,2 4,3 

Namorando 10 3,9 3,9 

União estável 1 0,4 0,4 

Transgênero n % % válido 

Não 256 98,8 98,8 

Pref iro não responder 2 0,8 0,8 

Sim 1 0,4 0,4 

Religião n % % válido 

Sem religião (ateu, agnóstico, sem 

religião) 
110 42,5 42,8 

Católico(a) 95 36,7 37,0 

Evangélico(a) 25 9,7 9,7 

Espírita 18 6,9 7,0 

Matrizes africanas 4 1,5 1,6 

Budista 1 0,4 0,4 

Cristã 1 0,4 0,4 

Espiritualista 1 0,4 0,4 

Islamismo 1 0,4 0,4 

Universalista 1 0,4 0,4 

Não informado 2 0,8  

Total geral 259 100,0  

Fonte: Elaborada pela autora (2023) 

 

Duzentos e cinquenta e um (96,9%) dos participantes afirmaram ter convivência 

com amigos e/ou familiares que são da comunidade LGBTQIA+ (tabela 3). 

 

Tabela 3 - Convivência com pessoas próximas da comunidade LGBTQIA+ 

Você tem convivência com amigos 
e/ ou familiares que são da 
comunidade LGBTQIA+? 

n % % válido 

Sim 251 96,9 97,3 
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 Não 7 2,7 2,7 

Total válido 258 99,6 100,0 

 Não informado 1 0,4  

Total geral 259 100,0  

Fonte: Elaborada pela autora (2023) 

 

 Das instituições que os alunos estavam matriculados, 149 participantes 

(57,5%) estavam regularmente matriculados na Faculdade de Medicina da UNISC e 

110 participantes (42,5%) na Faculdade de Medicina da UFRGS (tabela 4). A forma 

de acesso às instituições se deu predominantemente por acesso direto (77,6%) 

(tabela 5). Com relação ao semestre cursado, 199 respostas (76%) correspondiam ao 

período do pré-internato (tabela 6). Três alunos estavam inscritos em disciplinas 

correspondentes a mais de um semestre. A distribuição dos semestres nos quais 

estavam matriculados os alunos está representada na figura 3. 

 

Tabela 4 - Distribuição por instituição de ensino 

Qual instituição de ensino 

você está matriculado (a) 
atualmente? 

n % % válido 

 

UNISC 149 57,5 57,5 

UFRGS 110 42,5 42,5 

Total 259 100,0 100,0 

Fonte: Elaborada pela autora (2023) 

 

Tabela 5 - Forma de ingresso na graduação 

De que forma foi o acesso à 

instituição que você está 
atualmente matriculado? 

n % % válido 

 

Acesso direto 201 77,6 77,6 

Acesso por cotas 58 22,4 22,4 

Total 259 100,0 100,0 

Fonte: Elaborada pela autora (2023) 

 

Tabela 6 - Distribuição por semestre matriculado 

Qual semestre você está cursando 

atualmente? 

Respostas 
% de casos 

n % 

 

1 22 8,4% 8,5% 

2 22 8,4% 8,5% 

3 12 4,6% 4,6% 

4 30 11,5% 11,6% 

5 33 12,6% 12,7% 



30 
 

 

6 15 5,7% 5,8% 

7 50 19,1% 19,3% 

8 15 5,7% 5,8% 

9 22 8,4% 8,5% 

10 18 6,9% 6,9% 

11 11 4,2% 4,2% 

12 12 4,6% 4,6% 

 Total de respondentes 259 - 101,2% 

Total de respostas 262 100,0% - 

Fonte: Elaborada pela autora (2023) 

 

Figura 3 - Semestre matriculado 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2023) 

 

 

5.2 ENSINO MÉDICO SOBRE SAÚDE DA POPULAÇÃO LGBTQIA+ 

 

5.2.1 FORMA DE ACESSO AO CONTEÚDO 

 

Com relação a acesso ao conteúdo sobre a saúde da população LGBTQIA+ 

durante a graduação, 197 (75,7%) dos participantes afirmaram que tiveram acesso, 

sendo 64,8% destes em atividades do currículo regular. Não tiveram acesso a 

conteúdo sobre a temática 63 (24,3%) dos participantes, tanto de forma curricular, 

quanto extracurricular (tabela 7). 
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Dos participantes que tiveram acesso a conteúdo sobre a saúde da população 

LGBTQIA+, as principais formas em que foi abordado o assunto foram através de 

aulas (52,1%), seminários (33,6%), liga acadêmica (28,6%) e bibliografia 

complementar (22,8%) (tabela 8). 

 

Tabela 7 - Acesso a conteúdo sobre a saúde da população LGBTQIA+ 

Durante a graduação, você teve 
acesso a conteúdo sobre a saúde da 

população LGBTQIA+? 

n % % válido % acumulado 

 

Sim, em atividades do currículo regular 127 49,0 49,0 49,0 

Sim, em atividades extracurriculares 69 26,6 26,6 75,7 

Não tive acesso 63 24,3 24,3 100,0 

Total 259 100,0 100,0  

Fonte: Elaborada pela autora (2023) 

 

Tabela 8 - Forma de oferta do conteúdo sobre a saúde da população LGBTQIA+ 

Durante a graduação, de que forma você teve acesso a 
conteúdo sobre a saúde da população LGBTQIA+? 

Respostas 
% de casos 

n % 

 

Aula 135 31,1% 52,1% 

Bibliograf ia Complementar 59 13,6% 22,8% 

Cadeira adicional 1 0,2% 0,4% 

Liga acadêmica 74 17,1% 28,6% 

Não foi ofertado 63 14,5% 24,3% 

Outro 9 2,1% 3,5% 

Palestra 1 0,2% 0,4% 

Projeto de Extensão 2 0,5% 0,8% 

Reunião aberta 1 0,2% 0,4% 

Seminário 87 20,0% 33,6% 

Simpósio 1 0,2% 0,4% 

Trabalho 1 0,2% 0,4% 

 Total de respondentes 259 - 167,6% 

Total de respostas 434 100,0% - 

Fonte: Elaborada pela autora (2023) 

 

Tabela 9 - Forma de oferta do conteúdo sobre a saúde da população LGBTQIA+ (outros) 

Durante a graduação, você teve acesso a conteúdo sobre a saúde da população 
LGBTQIA+ de que forma? Outras respostas 

n 

 

Aula e seminário por meio de projeto de extensão 1 

Congresso e participação como acadêmico na semana da diversidade.  1 

Estágio AmbiTrans 1 

Fiz um pequeno curso online da plataforma LUMINA da UFRGS 1 

Grupo de estudos populações negligenciadas 1 

IFMSA Brazil UNISC - contato direto com a população LGBTQIA+ 1 

Liga acadêmica de sexologia da PUC, congressos nacionais, outros eventos de fora da 

faculdade. 
1 

Possuímos algumas aulas pontuais sobre o tema. Em outra oportunidade conversamos 
com a professora para realizar uma aula 

1 

Roda de conversa multidisciplinar 1 

Total 9 

 Não se aplica 250 
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Total 259 

Fonte: Elaborada pela autora (2023) 

 

5.2.2 TEMPO DE ESTUDO SOBRE A TEMÁTICA 

 

A tabela 10 mostra que, durante a graduação médica, o tempo de dedicação 

específica à temática da saúde da população LGBTQIA+ foi, predominantemente, de 

até 3h (47,9%), conforme relatado pelos estudantes de medicina entrevistados.  

 

Tabela 10 - Tempo dedicado na educação médica sobre a temática de saúde da população 

LGBTQIA+, na graduação 

Durante a graduação até o presente 

momento, quanto tempo você teve de 
dedicação específica sobre a 
temática de saúde da população 

LGBTQIA+? 

n % % válido 
% 

acumulado 

 

Não foi ofertado 74 28,6 28,6 28,6 

menos de 1 hora 37 14,3 14,3 42,9 

entre 1 e 3 horas 87 33,6 33,6 76,4 

entre 3 e 6 horas 39 15,1 15,1 91,5 

entre 6 e 10 horas 10 3,9 3,9 95,4 

mais de 10 horas 12 4,6 4,6 100,0 

Total 259 100,0 100,0  

Fonte: Elaborada pela autora (2023) 

 

Há uma associação estatisticamente significante entre a instituição de ensino 

dos respondentes e o tempo de estudo sobre a temática de saúde da população 

LGBTQIA+ (p < 0,001).  

A tabela 11 mostra em quais categorias de tempo estão as diferenças 

estatisticamente significantes entre as instituições de ensino, que são aquelas onde 

os resíduos ajustados são maiores que 1,96 ou menores que -1,96 (marcados em 

negrito). Ou seja, no caso aqui analisado há diferenças nos percentuais entre UFRGS 

e UNISC nas categorias “não foi ofertado”, “entre 1 e 3 horas” e “entre 3 e 6 horas”.  

 

Tabela 11 - Instituição de ensino e tempo de estudo sobre a temática 

Durante a graduação até o presente momento, quanto 

tempo você teve de dedicação específ ica sobre a temática 
de saúde da população LGBTQIA+? 

Qual instituição de ensino 

você está matriculado (a) 
atualmente? 

Total 

UFRGS UNISC 

 Não foi ofertado 

contagem 56 18 74 

contagem esperada 31,4 42,6 74,0 

resíduo ajustado 6,8 -6,8  
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menos de 1 hora 

contagem 14 23 37 

contagem esperada 15,7 21,3 37,0 

resíduo ajustado -,6 ,6  

entre 1 e 3 horas 

contagem 26 61 87 

contagem esperada 36,9 50,1 87,0 

resíduo ajustado -2,9 2,9  

entre 3 e 6 horas 

contagem 9 30 39 

contagem esperada 16,6 22,4 39,0 

resíduo ajustado -2,7 2,7  

entre 6 e 10 horas 

contagem 3 7 10 

contagem esperada 4,2 5,8 10,0 

resíduo ajustado -,8 ,8  

mais de 10 horas 

contagem 2 10 12 

contagem esperada 5,1 6,9 12,0 

resíduo ajustado -1,9 1,9  

Total 
contagem 110 149 259 

contagem esperada 110,0 149,0 259,0 

Fonte: Elaborada pela autora (2023) 

 

A tabela 12, abaixo, mostra em quais categorias de tempo de estudo sobre a 

temática de saúde da população LGBTQIA+ estão as diferenças estatisticamente 

significantes entre os grupos de semestre matriculado, que são aquelas onde os 

resíduos ajustados são maiores que 1,96 ou menores que -1,96 (marcados em 

negrito). Houve diferenças estatisticamente significantes na categoria “não foi 

ofertado” tempo de estudo relatada entre os alunos do 1º ao 8º semestre (pré-

internato) e do 9º ao 12º semestre (internato), sinalizados em negrito. Dos 

participantes que não tiveram tempo dedicado à temática 85,1% (n=63) pertenciam 

ao período pré-internato. 

 

Tabela 12 - Tempo de ensino sobre temática por grupos de semestre cursado  

Durante a graduação até o presente momento, quanto tempo você teve de dedicação 
específica sobre a temática de saúde da população LGBTQIA+? * Qual semestre você está 
cursando atualmente?  Tabulação cruzada 

Durante a graduação até o presente momento, quanto 

tempo você teve de dedicação específ ica sobre a temática 
de saúde da população LGBTQIA+? 

Qual semestre você está 

cursando atualmente? 

Total 

1º ao 8º 9º ao 12º 

 

Não foi ofertado 

contagem 63 11 74 

contagem esperada 56,0 18,0 74,0 

resíduo ajustado 2,2 -2,2  

menos de 1 hora 

contagem 32 5 37 

contagem esperada 28,0 9,0 37,0 

resíduo ajustado 1,7 -1,7  

entre 1 e 3 horas 

contagem 64 23 87 

contagem esperada 65,8 21,2 87,0 

resíduo ajustado -,6 ,6  

entre 3 e 6 horas 

contagem 25 14 39 

contagem esperada 29,5 9,5 39,0 

resíduo ajustado -1,8 1,8  

entre 6 e 10 horas contagem 5 5 10 
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contagem esperada 7,6 2,4 10,0 

resíduo ajustado -1,9 1,9  

mais de 10 horas 

contagem 7 5 12 

contagem esperada 9,1 2,9 12,0 

resíduo ajustado -1,4 1,4  

Total 
contagem 196 63 259 

contagem esperada 196,0 63,0 259,0 

Fonte: Elaborada pela autora (2023) 

 

Há uma diferença estatisticamente significativa entre o grupo de semestre que 

está cursando atualmente e o tempo de estudo sobre a temática de saúde da 

população LGBTQIA+ (p = 0,012), sendo que os alunos que cursavam o internato o 

maior tempo dedicado à temática. Dos alunos que cursavam o internato, 38% (n = 24) 

tiveram mais de 3 horas de dedicação específica ao tema; no pré-internato, 19% (n = 

37) tiveram o mesmo tempo de dedicação (tabela 13).  

 

Tabela 13 - Tempo de ensino sobre temática por grupos de semestre cursado  

Durante a graduação até o presente 
momento, quanto tempo você teve de 
dedicação específica sobre a 

temática de saúde da população 
LGBTQIA+? 

Qual semestre você está cursando atualmente? 

1º ao 8º 9º ao 12º Total 

n % n % n % 

 

Não foi ofertado 63 32,1 11 17,5 74 28,6 

menos de 1 hora 32 16,3 5 7,9 37 14,3 

entre 1 e 3 horas 64 32,7 23 36,5 87 33,6 

entre 3 e 6 horas 25 12,8 14 22,2 39 15,1 

entre 6 e 10 horas 5 2,6 5 7,9 10 3,9 

mais de 10 horas 7 3,6 5 7,9 12 4,6 

Total 196 100,0 63 100,0 259 100,0 

p = 0,012 

Fonte: Elaborada pela autora (2023) 

 

5.3 ANÁLISE DO QUESTIONÁRIO  

5.3.1 Questionário de conhecimento 

 

A média de acertos, dentre do total de 14 perguntas, foi de 6,7 questões 

(48,4%), conforme a tabela 14, independente de instituição de ensino. O percentual 

de acerto e não acerto por questão pode ser analisado na tabela 15, seguindo a ordem 

da questão disponibilizada no questionário de conhecimento.  

 

Tabela 14 - Acertos de questionário de conhecimento 
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Nº de acertos no 

Questionário de 
Conhecimento 

Percentual de acertos no 

Questionário de 
Conhecimento 

N 
Válido 259 259 

Não informado 0 0 

Média 6,78 48,4004 

Mediana 7,00 50,0000 

Desvio-Padrão 1,904 13,59786 

Mínimo 2 14,29 

Máximo 12 85,71 

Fonte: Elaborada pela autora (2023) 

 

Tabela 15 - Acertos e não acertos do questionário de conhecimento, por questão 

 
Não acertou Acertou Total 

n % n % n % 

Mulher trans é a pessoa que se identif ica com 
o gênero feminino, apesar de ter sido 

designada com o gênero masculino ao nascer 

10 3,9 249 96,1 259 100,0 

A identidade de gênero de uma pessoa 
homossexual não coincide com o seu sexo 
biológico 

77 29,7 182 70,3 259 100,0 

A orientação sexual é geralmente bem 

estabelecida na adolescência 
202 78,0 57 22,0 259 100,0 

A expectativa de vida das pessoas trans e 
travestis é de 45 anos 

210 81,1 49 18,9 259 100,0 

Desde 1999 o Conselho Federal de Psicologia 
proíbe ofertar tratamento e cura para 

homossexualidade, a “cura gay” 

112 43,2 147 56,8 259 100,0 

Apesar da existência Política Nacional de 
Saúde Integral da População LGBTQIA+, não 
há documento sobre os cuidados específ icos 

dessa população no Conselho Federal de 
Medicina 

229 88,4 30 11,6 259 100,0 

Não há restrições para indivíduos LGBTQIA+ 
façam doação de sangue 

186 71,8 73 28,2 259 100,0 

Uso de camisinha impede a transmissão 
sexual de HPV 

167 64,5 92 35,5 259 100,0 

É recomendada a vacinação para hepatite A 

de homens que fazem sexo com homens 
173 66,8 86 33,2 259 100,0 

Mulheres lésbicas têm maior risco de 
obesidade em comparação com mulheres 
heterossexuais 

219 84,6 40 15,4 259 100,0 

A população LGBTQIA+ apresenta maior 

prevalência de sintomas ansiosos e 
depressivos 

22 8,5 237 91,5 259 100,0 

Deve-se solicitar sempre sorologias de HIV 
para todas as pessoas LGBTQIA+ 

105 40,5 154 59,5 259 100,0 

O acompanhamento de pessoas trans e 

travestis é exclusivo da atenção especializada 
41 15,8 218 84,2 259 100,0 

O Sistema Único de Saúde não disponibiliza 
cirurgia de modif icação corporal para homens 
trans 

118 45,6 141 54,4 259 100,0 

Fonte: Elaborada pela autora (2023) 
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A figura 4, abaixo, demonstra o percentual de acertos por questão de forma 

ordenada a partir da questão com maior acerto percentual até a de menor acerto 

percentual.  

 

Figura 4 - Questionário de conhecimento, percentual de acertos por questão  

 

Fonte: Elaborada pela autora (2023) 

 

Conforme a tabela 16, não houve diferença estatisticamente significante entre 

os gêneros (feminino e masculino), com relação ao percentual médio de acertos no 

questionário de conhecimento (p = 0,118). 

 

Tabela 16 - Gênero e questionário de conhecimento 

 Qual o seu gênero? N 
Média Padrão Desvio 

 

Percentual de acertos no 

questionário de conhecimento 

Feminino 188 47,6064 13,08857 

Masculino 68 50,6303 15,05070 

 Não binário 3 47,62 4,124 

Fonte: Elaborada pela autora (2023) 
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Houve diferença estatisticamente significante entre ter ou não ter convivência 

com amigos e/ou familiares que são da comunidade LGBTQIA+, com relação ao 

percentual médio de acertos no questionário de conhecimento (p = 0,035), como pode 

ser observado na tabela 17. 

 

Tabela 17 - Convivência com indivíduos da comunidade LGBTQIA`+ e questionário de conhecimento  

 

Você tem convivência 
com amigos e/ ou 

familiares que são da 
comunidade LGBTQIA+? 

N Média Padrão Desvio 
 

Percentual de acertos no 
Questionário de 
Conhecimento 

Não 7 37,75 12,85 

Sim 251 48,75 13,52 

p = 0,035 

Fonte: Elaborada pela autora (2023) 

 

Houve diferença estatisticamente significante entre heterossexuais e não 

heterossexuais (tabela 18), com relação ao percentual médio de acertos no 

questionário de conhecimento (p = 0,005). 

 

Tabela 18 - Questionário de conhecimento e orientação sexual 

 
Qual a sua orientação 

sexual? 
N Média Padrão Desvio 

 

Percentual de acertos no 
Questionário de 

Conhecimento 

Heterossexual 173 46,95 13,345 

Não heterossexual 79 52,17 13,65 

p = 0,005 
Fonte: Elaborada pela autora (2023) 

 

5.3.2 Instituição de ensino 

 

Ao analisar a instituição de ensino superior (IES) dos participantes, não foi 

encontrada diferença estatisticamente significativa entre os percentuais de acertos do 

questionário de conhecimento. Quando analisada as questões individualmente (tabela 

19), houve diferença estatisticamente significante na questão referente à solicitação 

de sorologia de HIV, com maior acerto dos participantes provenientes da UFRGS (p = 

0,003). 

 

Tabela 19 - Questionário por instituição de ensino, análise por questão 
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Deve-se solicitar sempre 
sorologias de HIV para todas as 
pessoas LGBTQIA+ 

Qual instituição de ensino você está matriculado (a) 

atualmente? 

UFRGS UNISC Total 

n % n % n % 

 

Não acertou 33 30,0 72 48,3 105 40,5 

Acertou 77 70,0 77 51,7 154 59,5 

Total 110 100,0 149 100,0 259 100,0 

Fonte: Elaborada pela autora (2023) 

 

5.3.4 Tempo de ensino sobre a temática e questionário de conhecimento 

 

Ao analisar o tempo de ensino sobre a temática de saúde da população 

LGBTQIA+ autorrelatado em relação ao percentual médio de acertos e não acertos 

das questões (tabela 20), foi encontrada diferença estatisticamente significante entre 

os grupos de semestres (p = 0,004).  

 

Tabela 20 - Percentual de acertos no questionário de conhecimento 

 

Qual semestre você está 

cursando atualmente? 

N Média Padrão Desvio 

 

Percentual de acertos no 
questionário de 

conhecimento 

1º ao 8º 196 47,0117 13,68417 

9º ao 12º 63 52,7211 12,46645 

p = 0,004 

Fonte: Elaborada pela autora (2023) 

 

Quando analisado tempo de dedicação sobre a temática e número de acertos 

do questionário do conhecimento, foi observada diferença estatisticamente 

significante entre ao menos dois grupos (do tempo de dedicação), em relação ao 

número de acertos no questionário de conhecimento (p = 0,006) (tabelas 21 e 22).  

 

Tabela 21 - Tempo de ensino e questionário de conhecimento  

Durante a graduação até o presente 
momento, quanto tempo você teve de 

dedicação específica sobre a temática de 
saúde da população LGBTQIA+? 

Nº de acertos no Questionário de Conhecimento 

n Média Mediana 
Desvio 

Padrão 

 

Não foi ofertado 74 6,16 6,0 1,760 

menos de 1 hora 37 6,65 7,0 1,751 

entre 1 e 3 horas 87 7,03 7,0 1,932 

entre 3 e 10 horas 49 7,10 7,0 2,044 

mais de 10 horas 12 7,75 8,0 1,545 

Total 259 6,78 7,0 1,904 

Fonte: Elaborada pela autora (2023) 
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Tabela 22 - Tempo de ensino e questionário de conhecimento, análise de variância (ANOVA) 

 Soma dos 
quadrados 

Desvio 
padrão 

Quadrado médio Signif icância 
estatística 

Entre grupos 50,89 4 12,72 ,006 

Dentro dos grupos 884,12 254 3,48  

Total 935,01 258   

Fonte: Elaborada pela autora (2023) 

 

Para verificar quais grupos diferem entre si, foi aplicado o Teste de 

comparações múltiplas de Tukey, identificando diferença estatisticamente significante, 

para um nível de significância de 5%, entre os grupos “não foi ofertado” e “entre 1 e 3 

horas” (p = 0,028). Há diferença estatisticamente significante, para um nível de 

significância de 10%, entre os grupos “não foi ofertado” e “entre 3 e 10 horas” (p = 

0,052), assim como entre os grupos “não foi ofertado” e “mais de 10 horas” (p = 0,052).  

As demais comparações entre grupos não são estatisticamente significantes, 

conforme a figura 5 e a tabela 23. 

 

 

Figura 5 - Comparação média de acertos questionário de conhecimento e tempo dedicado ao ensino 

sobre a temática de saúde da população LGBTQIA+ 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2023) 

 

Tabela 23 - Tempo de ensino e questionário de conhecimento, comparações múltiplas  

Variável dependente Nº de acertos no Questionário de Conhecimento   Tukey HSD 

A - Durante a 
graduação até o 

B - Durante a 
graduação até o 

Erro 
padrão 

Sig. 
Intervalo de conf iança 

95% 
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presente momento, 

quanto tempo você 
teve de dedicação 
específ ica sobre a 

temática de saúde 
da população 
LGBTQIA+? 

presente momento, 

quanto tempo você 
teve de dedicação 
específ ica sobre a 

temática de saúde 
da população 
LGBTQIA+? 

Média de 
diferença 

(A - B) 

Limite 
inferior 

Limite 
Superior 

Não foi ofertado 

menos de 1 hora -,486 ,376 ,695 -1,52 ,55 

entre 1 e 3 horas -,872 ,295 ,028 -1,68 -,06 

entre 3 e 10 horas -,940 ,344 ,052 -1,88 ,00 

mais de 10 horas -1,588 ,581 ,052 -3,18 ,01 

menos de 1 hora 

Não foi ofertado ,486 ,376 ,695 -,55 1,52 

entre 1 e 3 horas -,386 ,366 ,830 -1,39 ,62 

entre 3 e 10 horas -,453 ,406 ,798 -1,57 ,66 

mais de 10 horas -1,101 ,620 ,389 -2,80 ,60 

entre 1 e 3 horas 

Não foi ofertado ,872 ,295 ,028 ,06 1,68 

menos de 1 hora ,386 ,366 ,830 -,62 1,39 

entre 3 e 10 horas -,068 ,333 1,000 -,98 ,85 

mais de 10 horas -,716 ,575 ,725 -2,29 ,86 

entre 3 e 10 horas 

Não foi ofertado ,940 ,344 ,052 ,00 1,88 

menos de 1 hora ,453 ,406 ,798 -,66 1,57 

entre 1 e 3 horas ,068 ,333 1,000 -,85 ,98 

mais de 10 horas -,648 ,601 ,818 -2,30 1,00 

mais de 10 horas 

Não foi ofertado 1,588 ,581 ,052 -,01 3,18 

menos de 1 hora 1,101 ,620 ,389 -,60 2,80 

entre 1 e 3 horas ,716 ,575 ,725 -,86 2,29 

entre 3 e 10 horas ,648 ,601 ,818 -1,00 2,30 

Fonte: Elaborada pela autora (2023) 

 

Quando analisado o tempo de ensino sobre a temática e as questões, de forma 

individual, foram encontradas associação estatisticamente significante nas questões 

expostas nas tabelas 24, 25 e 26, abaixo.  

 

Tabela 24 - Análise do questionário de conhecimento e tempo de ensino por questão 

É recomendada a 
vacinação para 
hepatite A de 

homens que fazem 
sexo com homens 

Durante a graduação até o presente momento, quanto tempo você teve de 
dedicação específ ica sobre a temática de saúde da população LGBTQIA+? 

Não foi 

ofertado 

menos de 1 

hora 

entre 1 e 3 

horas 

entre 3 e 

10 horas 

mais de 10 

horas 
Total 

N % n % n % n % n % n % 

 

Não acertou 56 75,7 27 73,0 50 57,5 35 71,4 5 41,7 173 66,8 

Acertou 18 24,3 10 27,0 37 42,5 14 28,6 7 58,3 86 33,2 

Total 74 100,0 37 100,0 87 100,0 49 100,0 12 100,0 259 100,0 

p = 0,031 

Fonte: Elaborada pela autora (2023) 

 

Tabela 25 - Análise do questionário de conhecimento e tempo de ensino por questão 

A população 

LGBTQIA+ 
apresenta maior 
prevalência de 

Durante a graduação até o presente momento, quanto tempo você teve de 
dedicação específ ica sobre a temática de saúde da população LGBTQIA+? 

Não foi 

ofertado 

menos de 1 

hora 

entre 1 e 3 

horas 

entre 3 e 

10 horas 

mais de 10 

horas 
Total 
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sintomas ansiosos 

e depressivos 
N % n % n % n % n % n % 

 

Não acertou 12 16,2 1 2,7 8 9,2 1 2,0 0 ,0 22 8,5 

Acertou 62 83,8 36 97,3 79 90,8 48 98,0 12 100,0 237 91,5 

Total 74 100,0 37 100,0 87 100,0 49 100,0 12 100,0 259 100,0 

p = 0,028 

Fonte: Elaborada pela autora (2023) 

 

Tabela 26 - Análise questionário e tempo de ensino por questão  

O Sistema Único de 

Saúde não 
disponibiliza 
cirurgia de 

modificação 
corporal para 
homens trans 

Durante a graduação até o presente momento, quanto tempo você teve de 

dedicação específ ica sobre a temática de saúde da população LGBTQIA+? 

Não foi 
ofertado 

menos de 1 
hora 

entre 1 e 3 
horas 

entre 3 e 
10 horas 

mais de 10 
horas 

Total 

N % n % n % n % n % n % 

 

Não acertou 42 56,8 15 40,5 42 48,3 15 30,6 4 33,3 118 45,6 

Acertou 32 43,2 22 59,5 45 51,7 34 69,4 8 66,7 141 54,4 

Total 74 100,0 37 100,0 87 100,0 49 100,0 12 100,0 259 100,0 

p = 0,048 

Fonte: Elaborada pela autora (2023) 

 

5.3.3 Escala Multidimensional de Atitudes  

 

Os itens relacionados a atitudes negativas (rejeição da proximidade, heterossexismo 

moderno e homopatologização) e à atitude positiva (suporte) se correlacionaram 

negativamente de uma forma estatisticamente significativa. As atitudes negativas com 

correlação mais elevada foram a rejeição da proximidade e a homopatologização, 

conforme a tabela 27. 

 

Tabela 27 - Matriz de Correlações das Escalas EMAFLG 

 2. 3. 4. 

1. Rejeição da proximidade 0,548 * 0,437* - 0,362* 

2. Homopatologização  0,382* - 0,343* 

3. Heterossexismo Moderno   - 0,483* 

4. Suporte    

*p < 0,001 

Fonte: Elaborada pela autora (2023) 

 

Há diferença estatisticamente significante entre os gêneros feminino e 

masculino (tabela 28), em relação às dimensões Rejeição da proximidade (p < 0,001), 
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homopatologização (p < 0,001), heterossexismo moderno (p < 0,001) e suporte (p < 

0,001), sendo o gênero feminino com menores escores de preconceito e maior 

escores suporte para lésbicas e para gays. 

 

Tabela 28 - Questionário de conhecimento e EMAFLG 

 
Qual o seu gênero? N Média das 

posições 
Soma das 
posições 

Percentual de acertos no 
Questionário de Conhecimento 

Feminino 188 124,40 23386,50 

Masculino 68 139,85 9509,50 

Total 256   

Rejeição da proximidade 

Feminino 188 114,26 21481,00 

Masculino 68 167,87 11415,00 

Total 256   

Homopatologização 

Feminino 188 121,82 22901,50 

Masculino 68 146,98 9994,50 

Total 256   

Heterossexismo Moderno 

Feminino 188 114,10 21451,00 

Masculino 68 168,31 11445,00 

Total 256   

Suporte 

Feminino 188 138,30 25999,50 

Masculino 68 101,42 6896,50 

Total 256   

Fonte: Elaborada pela autora (2023) 

 

Houve diferença estatisticamente significante entre heterossexuais e não 

heterossexuais, em relação às dimensões Rejeição da proximidade (p = 0,001), 

homopatologização (p < 0,001), Heterossexismo moderno (p < 0,001) e Suporte (p = 

0,024), como pode ser visto nas tabelas 29 e 30. 

 

Tabela 29 - Orientação sexual e EMAFLG 

 
Qual a sua orientação 
sexual? 

N Média das 
posições 

Soma das 
posições 

Rejeição da proximidade 

Heterossexual 173 135,62 23462,50 

Não heterossexual 79 106,53 8415,50 

Total 252   

Homopatologização 

Heterossexual 173 135,96 23521,50 

Não heterossexual 79 105,78 8356,50 

Total 252   

Heterossexismo Moderno 

Heterossexual 173 139,46 24127,00 

Não heterossexual 79 98,11 7751,00 

Total 252   

Suporte 

Heterossexual 173 119,68 20705,00 

Não heterossexual 79 141,43 11173,00 

Total 252   

p ≤ 0,05 

Fonte: Elaborada pela autora (2023) 
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Tabela 30 - Orientação sexual, acertos no questionário de conhecimento e escores médios EMAFLG 

 

Qual a sua orientação sexual? 

Heterossexual Não heterossexual Total 

n Média Mediana 
Desvio 
Padrão 

n Média Mediana 
Desvio 
Padrão 

n Média Mediana 
Desvio 
Padrão 

Percentual de acertos 

no questionário de 
conhecimento 

173 46,94 50,00 13,345 79 52,17 50,00 13,647 252 48,58 50,00 13,631 

Rejeição da proximidade 
ª 

173 1,23 1,00 0,454 79 1,06 1,00 0,131 252 1,18 1,00 0,391 

Homopatologização ª 173 1,17 1,00 0,413 79 1,02 1,00 0,100 252 1,12 1,00 0,355 

Heterossexismo 
Moderno ª 

173 1,73 1,57 0,611 79 1,41 1,43 0,300 252 1,63 1,57 0,553 

Suporte b 173 4,46 4,60 0,685 79 4,71 4,80 0,298 252 4,54 4,60 0,602 

Nota: ª itens com escores 1 = menos homofobia, 5 = mais homofobia 
b  Itens com escore reverso 1 = mais homofobia, 5 = menos homofobia 

Fonte: Elaborada pela autora (2023) 

 

Com relação à religião, foi necessária a avaliação de cada uma das categorias 

do EMAFLG para análise estatística. Com relação à dimensão Rejeição da 

proximidade, observou-se diferença estatisticamente significante entre indivíduos que 

se autodeclararam como “sem religião” versus “católicos” (p = 0,042) e “sem religião” 

versus “evangélicos” (p < 0,001). Os menores escores de Rejeição da proximidade 

foram observados nos indivíduos declarados “sem religião”.  

Quanto à dimensão homopatologização, observou-se diferença 

estatisticamente significante entre indivíduos que declararam como “sem religião” 

versus “evangélicos” (p < 0,001). Os menores escores de homopatologização foram 

observados nos indivíduos declarados “sem religião”.  

Com relação à dimensão heterossexismo moderno, não houve diferença 

estatisticamente significante entre as religiões (p = 0,225).  

Por fim, em relação à dimensão de suporte, houve diferença estatisticamente 

significante entre indivíduos que declararam como “sem religião” versus “católicos” (p 

= 0,045), com maior escores de suporte para os indivíduos “sem religião”. 

Há diferença estatisticamente significante entre ter ou não ter convivência com 

amigos e/ou familiares que são da comunidade LGBTQIA+ (tabela 31), em relação às 

dimensões Rejeição da proximidade (p = 0,001), homopatologização (p < 0,001), 

heterossexismo moderno (p < 0,001) e suporte (p < 0,001), visto que aqueles que 

afirmaram ter convivência com amigos e/ou familiares que são da comunidade 

LGBTQIA+ apresentaram menores escores de atitudes negativas e maiores escores 

na dimensão suporte.  
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Tabela 31 - Convivência com indivíduos da comunidade LGBTQIA+ e EMAFLG 

 

Você tem convivência com 
amigos e/ ou familiares que 

são da comunidade 
LGBTQIA+? 

N Média das 
posições 

Soma das 
posições 

Rejeição da 

proximidade 

Não 7 210,86 1476,00 

Sim 251 127,23 31935,00 

Total 258   

Homopatologização 

Não 7 199,29 1395,00 

Sim 251 127,55 32016,00 

Total 258   

Heterossexismo 

Moderno 

Não 7 228,07 1596,50 

Sim 251 126,75 31814,50 

Total 258   

Suporte 

Não 7 28,57 200,00 

Sim 251 132,31 33211,00 

Total 258   

p ≤ 0,05 

Fonte: Elaborada pela autora (2023) 

 

Há diferença estatisticamente significante entre os grupos de semestres, em 

relação ao percentual de acertos no questionário de conhecimento (p = 0,002) e em 

relação às dimensões rejeição da proximidade (p = 0,030) e homopatologização (p = 

0,047), conforme a tabela 32. Não houve diferença estatisticamente significante entre 

os grupos de semestres, com relação às dimensões heterossexismo moderno (p = 

0,079) e suporte (p = 0,540). 

 

Tabela 32 – Semestre cursado, questionário de conhecimento e EMAFLG 

 
Qual semestre você está 

cursando atualmente? 
N 

Média das 

posições 

Soma das 

posições 

Percentual de acertos no 

Questionário de 
Conhecimento 

1º ao 8º 196 121,90 23893,00 

9º ao 12º 63 155,19 9777,00 

Total 259   

Rejeição da proximidade 

1º ao 8º 196 135,04 26468,50 

9º ao 12º 63 114,31 7201,50 

Total 259   

Homopatologização 

1º ao 8º 196 133,58 26182,00 

9º ao 12º 63 118,86 7488,00 

Total 259   

Heterossexismo Moderno 

1º ao 8º 196 134,61 26383,50 

9º ao 12º 63 115,66 7286,50 

Total 259   

Suporte 

1º ao 8º 196 128,42 25171,00 

9º ao 12º 63 134,90 8499,00 

Total 259   

Fonte: Elaborada pela autora (2023) 
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5.3.4 Para além de escalas padronizadas 

 

Além da análise da escala EMAFLG, foram questionados 3 itens para avaliar a 

percepção dos participantes quanto ao atendimento da população LGBTQIA+. A 

maioria dos participantes (79,2%) “concordou” e/ou “concordou plenamente” que se 

sentem confortável em atender pacientes LGBTQIA+ (tabela 33). Não houve 

associação estatisticamente significante entre estar confortável em atender pacientes 

LGBTQIA+ e o tempo de estudo sobre a temática de saúde da população LGBTQIA+ 

(p = 0,719) ou em relação ao semestre cursado (p = 0,856).  

Ademais, 66% dos participantes “discordaram” e/ou “discordaram plenamente” 

de que estes pacientes sejam mais difíceis de tratar (tabela 34). Não houve 

associação estatisticamente significante entre a questão "A população LGBTQIA+ é 

mais difícil de tratar" e o tempo de estudo (p = 0,969) e em relação ao semestre 

cursado (p = 0,953). 

A maioria dos participantes (94,2%) “concordaram” e/ou “concordaram 

plenamente” que deveria haver mais ensino nas escolas médicas sobre as 

necessidades em saúde da população LGBTQIA+ (tabela 35). 

 

Tabela 33 – Sensação de desconforto em atender paciente LGBTQIA+ 

Estou confortável em atender 
pacientes LGBTQIA+ 

n % % válido % acumulado 

 

Discordo plenamente 4 1,5 1,5 1,5 

Discordo 5 1,9 1,9 3,5 

Indiferente 13 5,0 5,0 8,5 

Concordo 32 12,4 12,4 20,8 

Concordo plenamente 205 79,2 79,2 100,0 

Total 259 100,0 100,0  

Fonte: Elaborada pela autora (2024) 

 

Tabela 34 – Percepção de dif iculdade relacionada a tratar indivíduos LGBTQIA+ 

A população LGBTQIA+ é mais 

difícil de tratar 
n % % válido % acumulado 

 

Discordo plenamente 114 44,0 44,0 44,0 

Discordo 58 22,4 22,4 66,4 

Indiferente 52 20,1 20,1 86,5 

Concordo 31 12,0 12,0 98,5 

Concordo plenamente 4 1,5 1,5 100,0 

Total 259 100,0 100,0  

Fonte: Elaborada pela autora (2024) 
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Tabela 35 – Percepção quanto a quantidade de tempo devotado ao ensino na saúde LGBTQIA+ no 

ensino médico 

Deve haver mais ensino nas 

escolas médicas sobre as 
necessidades em saúde da 
população LGBTQIA+ 

n % % válido % acumulado 

 

Discordo plenamente 4 1,5 1,5 1,5 

Discordo 5 1,9 1,9 3,5 

Indiferente 6 2,3 2,3 5,8 

Concordo 23 8,9 8,9 14,7 

Concordo plenamente 221 85,3 85,3 100,0 

Total 259 100,0 100,0  

Fonte: Elaborada pela autora (2024) 

 

5.4 ANÁLISE DO PROJETO PEDAGÓGICO DE CURSO 

 

Os projetos pedagógicos de curso (PPC) são os documentos oficiais das 

instituições de ensino superior (IES) acerca do planejamento da forma e conteúdo a 

serem abordados ao longo da graduação. (Brasil, 2014) 

 

“Art. 27. O Projeto Pedagógico que orientará o Curso de Graduação em 

Medicina deverá contribuir para a compreensão, interpretação, preservação, 
reforço, fomento e difusão das culturas e práticas nacionais e regionais, 
inseridas nos contextos internacionais e históricos, respeitando o pluralismo 

de concepções e a diversidade cultural.” (Brasil, 2014) 

 

No momento da realização deste trabalho, os PPC-Medicina eram regidos 

pelas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) do Curso de Graduação em Medicina 

vigente, com base na Resolução Nº 3, de 20 de junho de 2014, alterada pela 

Resolução CNE/CES n° 3, de 3 de novembro de 2022. (Brasil, 2014) Este documento 

é norteador para a organização, os princípios, os fundamentos e as finalidades da 

formação médica nacional.  

 

“Art. 3º O graduado em Medicina terá formação geral, humanista, crítica, 
ref lexiva e ética, com capacidade para atuar nos diferentes níveis de atenção 
à saúde, com ações de promoção, prevenção, recuperação e reabilitação da 

saúde, nos âmbitos individual e coletivo, com responsabilidade social e 
compromisso com a defesa da cidadania, da dignidade humana, da saúde 
integral do ser humano e tendo como transversalidade em sua prática, 

sempre, a determinação social do processo de saúde e doença.” (Brasil, 
2014) 

 

Além disso, as DCN de 2014 reiteram os três eixos principais na formação dos 

futuros profissionais médicos: Atenção à Saúde, Gestão em Saúde e Educação em 
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Saúde. No primeiro eixo, observa-se que o graduando deve ser capaz de 

compreender aspectos que compõe a diversidade humana, inclusive aspectos de 

gênero e orientação sexual, sob uma ótica de equidade e sem preconceito. 

 

“Art. 5º Na Atenção à Saúde, o graduando será formado para considerar 
sempre as dimensões da diversidade biológica, subjetiva, étnico -racial, de 
gênero, orientação sexual, socioeconômica, política, ambiental, cultural, ética 

e demais aspectos que compõem o espectro da diversidade humana que 
singularizam cada pessoa ou cada grupo social, no sentido de concretizar: I - 
acesso universal e equidade como direito à cidadania, sem privilégios nem 

preconceitos de qualquer espécie, tratando as desigualdades com equidade 
e atendendo as necessidades pessoais específ icas, segundo as prioridades 
def inidas pela vulnerabilidade e pelo risco à saúde e à vida, observado o que 

determina o Sistema Único de Saúde (SUS);” (Brasil, 2014) 

 

No segundo eixo, Gestão da Saúde, se espera do graduando a capacidade de 

compreender e participar do gerenciamento dos princípios, diretrizes e políticas do 

sistema de saúde, promovendo o bem-estar da comunidade. O terceiro eixo, 

Educação em Saúde, versa sobre a corresponsabilidade do graduando na própria 

formação inicial, continuada e de serviço, objetivando diferentes formas de 

aprendizado. Cita-se ainda que, com relação às necessidades individuais de saúde, 

quando realizada a história clínica o aluno deve realizar a “[...] identificação de motivos 

e queixas, evitando julgamentos [...]”. Ao se realizar o exame físico, deve-se ter 

postura ética, respeitosa e destreza técnica “[...] considerando a história clínica, a 

diversidade étnico-racial, de gênero, de orientação sexual [...]” (Brasil, 2014) A DCN 

de 2014 também estabelece a carga horária 7.200 (sete mil e duzentas) horas e prazo 

mínimo de 6 (seis) anos para conclusão do curso. 

A partir da compreensão destes aspectos, foi realizada a análise documental 

do PPC-Medicina das respectivas instituições de ensino. Tais informações foram 

procuradas no sítio eletrônico das instituições, com domínio público e, se não 

disponível, foi encaminhado e-mail para a instituição solicitando o PPC-Medicina 

vigente, considerando a carga horária, referencial teórico e instrumentos utilizados 

para o ensino de saúde da população LGBTQIA+. 

 

5.2.1 UFRGS 
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A UFRGS é uma instituição de ensino pública, com sede em Porto Alegre, 

capital do Estado do Rio Grande do Sul. A Faculdade de Medicina foi fundada em 

1898. São ofertadas 140 (cento e quarenta) vagas anualmente para graduação em 

medicina. Carga Horária Total de 8820 (oito mil oitocentas e vinte) horas obrigatórias 

(Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 2018). 

A Universidade Federal do Rio Grande do Sul apresenta o PPC-Medicina de 

livre acesso, disponível em seu sítio eletrônico pelo link:  

https://www.ufrgs.br/famed/wp-

content/uploads/2022/02/Novo_Projeto_Pedagogico_do_Curso_de_Medicina_2018_

Final_2019-8.pdf, acessado em 23 de setembro de 2023, com 150 (cento e cinquenta) 

páginas, referente ao PPC-Medicina instituído em 2018. Nele consta que o currículo 

da Faculdade de Medicina está de acordo com as DCN de 2014 e o processo de 

adaptação a elas, com descrição histórica das modificações que ocorreram no 

currículo da instituição até as normativas atuais.   

O perfil do médico egresso de formação no PPC-Medicina da UFRGS (2018, 

p. 32) alega que este deve   

 

“[...] ter formação geral, humanista, crítica, ref lexiva e ética, com capacidade 
para atuar nos diferentes níveis de atenção à saúde com ações de promoção, 
prevenção, recuperação e reabilitação da saúde, nos âmbitos individual e 

coletivo, com responsabilidade social e compromisso com a defesa da 
cidadania, da dignidade humana, da saúde integral do ser humano e tendo 
sempre como transversalidade em sua prática a determinação social do 

processo de saúde e doença.” (Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 
2018, p. 32) 

 

Baseado nas premissas das DCN 2014, na área de Atenção à Saúde, o aluno 

deve considerar sempre as dimensões de diversidade “[...] de gênero, orientação 

sexual [...] promovendo: a) acesso universal e equidade [...]” (Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul, 2018, p. 33); assim como Atenção às Necessidades Individuais de 

Saúde com a “capacidade de avaliar evitando julgamento” (Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul, 2018, p. 34) 

No PPC-Medicina UFRGS, consta que será iniciada disciplina eletiva “Gênero, 

Sexualidade e Saúde (MED05040) com carga horária total de 45 horas e 03 créditos, 

mas para início a partir do primeiro semestre de 2019”. (Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul, 2018, p. 12). Entretanto, cabe ressaltar que a tal documento é de 2018 

e que a referida disciplina está em funcionamento desde então. O plano de ensino da 
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disciplina, que não consta na versão vigente do PPC-Medicina, identifica que ela tem 

enfoque de educação em direitos humanos e debates acerca dos seguintes temas: 

por que falar de gênero e saúde; feminismo e antifeminismo; dos estudos de mulheres 

aos estudos de gênero; ideologia de gênero; como diferenças se transformam em 

desigualdades; violência de gênero; violência sexual e aborto legal; gênero e 

masculinidade; a construção social da sexualidade; o gênero da ciência; identidade 

de gênero e medicina; abordagem clínica inclusiva; interseccionalidade; identificando 

gênero na prática clínica e no cotidiano dos serviços de saúde. 

Analisando o PPC-Medicina completo, a palavra “gênero” foi citada 8 (oito) 

vezes no documento, sendo 7 (sete) delas atrelada direta ou indiretamente à disciplina 

Gênero, Sexualidade e Saúde (MED05040). Após acesso ao plano de ensino dessa 

disciplina, após verificação que a mesma já está no vigente no currículo, consta na 

súmula que ela se volta à abordagem de conceito de gênero e sexualidade sob a ótica 

das ciências sociais, englobando aspectos da saúde da mulher, do homem e 

LGBTQIA+, sendo identificado o prisma desta disciplina sobre aspectos de 

determinantes sociais da saúde. 

Quando buscada a palavra “sexualidade”, também é citada 8 (oito) vezes no 

documento, sendo 6 (seis) delas vinculada direta ou indiretamente à disciplina 

supracitada (Gênero, Sexualidade e Saúde). Contudo, esse termo também é citado 

na disciplina Promoção e Proteção da Saúde da Mulher (MED07707), a qual é 

obrigatória e em que consta conteúdo sobre “Noções básicas de sexualidade humana; 

Doenças sexualmente transmissíveis”, com 45 (quarenta e cinco) horas de carga 

horária, vinculada ao 5º (quinto) semestre do curso.  

Outra disciplina obrigatória, com 45 (quarenta e cinco) horas de carga horaria 

que abordaria aspectos sobre sexualidade seria cursada no 6º (sexto) semestre, 

Saúde e Sociedade (MED05517). 

“[...] s. Os temas transversais tais como antropologia médica, construção 
social da doença, humanização da saúde, violência e desigualdade social, 

sexualidade e medicina, a representação social da morte, educação em 
direitos humanos, educação das relações étnico -raciais, cultura af ro-
brasileira entre outros [...] (Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 2018, 

p. 56) 

 

Outra disciplina que poderia abordar a temática de gênero e sexualidade, 

Ginecologia e Obstetrícia – Estágio (MED07708), realizada no 8º (oitavo) semestre, 

sob perspectiva anatômica sobre o aparelho reprodutor feminino, reprodução humana 
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e planejamento familiar. Tal disciplina corresponde a 300 (trezentas) horas de carga 

horária, mas não especifica se contém conteúdo de temática LGBTQIA+. 

Não houve citação de descritor “identidade de gênero” no PPC-Medicina da 

UFRGS.  

 

5.2.2 UNISC 

 

A Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC) é uma instituição de ensino 

comunitária, com sede no município de Santa Cruz do Sul, região central do Estado 

do Rio Grande do Sul. A primeira turma do curso de medicina iniciou em 2006. São 

ofertadas 70 (setenta) vagas anualmente para essa graduação, com carga horária 

total de 8520 (oito mil quinhentas e vinte) horas obrigatórias.  

A UNISC apresenta o PPC-Medicina, com 98 páginas, que nos foi fornecido 

após encaminhamento de e-mail à coordenação do curso, em maio de 2023, visto que 

este não está disponível em sítio eletrônico da instituição. O PPC-Medicina vigente 

data de 2017, também já de acordo com as DCN de 2014. 

Constam no objetivo específico do curso a formação de médicos que priorizem 

a compreensão das dimensões de diversidade humana, incluindo a diversidade de 

gênero e orientação sexual e que a atuação do profissional defenda o acesso universal 

e equidade, sem preconceito. De forma ampla, fala sobre atendimento às 

necessidades específicas das pessoas, de acordo com vulnerabilidade, o que pode 

englobar abordagem de populações LGBTQIA+.  

 

“[...] Formar médicos que, na atenção à saúde, priorizem: a) a compreensão 
das dimensões da diversidade biológica, subjetiva, étnico -racial, de gênero, 
orientação sexual, realidade socioeconômica, política, ambiental, cultural, 

ética e demais aspectos que compõem o espectro da diversidade humana; b) 
a atuação prof issional que defenda o acesso universal e equidade como 
direito à cidadania, sem privilégios nem preconceitos de qualquer espécie;  c) 

o atendimento às necessidades pessoais específ icas, segundo as priorid ades 
def inidas pela vulnerabilidade e pelo risco à saúde e à vida, observado o que 
determina o Sistema Único de Saúde (SUS).” (Universidade de Santa Cruz 

do Sul, 2017, p.34, grifos nossos) 

 

Ao longo do PPC-Medicina UNISC, o termo “gênero” foi citado 3 (três) vezes, 

mas somente uma se referia ao curso de medicina e consta no parágrafo acima citado. 
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O termo “sexualidade” não foi encontrado no documento; foi encontrado “orientação 

sexual” 1 (uma) vez, que consta também no trecho supracitado.  

Outro trecho que consta no PPC-Medicina UNISC e que poderia ser 

extrapolado para atenção à população LGBTQIA+ fala sobre o currículo contemplar a 

abordagem de promoção da cidadania, dos direitos das minorias e da justiça social ; 

entretanto, tal passagem não cita quais aspectos da saúde desta população serão 

englobados nas disciplinas. 

 

“[...] Em observância à Resolução nº 1, de 30 de maio de 2012, que 

estabelece as Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos, o 
currículo do curso de Medicina contempla questões relacionadas à promoção 
da cidadania, da participação comunitária, dos direitos das minorias, da ética 

e da justiça social. Esse enfoque é contemplado especialmente em módulos 
como “Saúde, Sociedade e Fundamentos em Pesquisa I, II, III (nos conteúdos 
de Bioética que envolvem a discussão de Direitos Humanos) e VI” ”, além dos 

módulos de “Programas Integrados de Aprendizagem - Tutoria e Estudo 
Individual”, onde podem ser desenvolvidos, a partir de demandas, nos 
semestres em que ocorrem as abordagens de Educação em Direitos 

Humanos. [...]” (Universidade de Santa Cruz do Sul, 2017, p.39) 

 

Contudo, por meio do PPC-Medicina da UNISC, não é possível determinar se 

a temática LGBTQIA+ é abordada nas disciplinas supracitadas. 

Assim como na UFRGS, consta a disciplina de Ginecologia e Obstetrícia, mas 

sempre atrelada a “Saúde da Mulher”, e não apresenta descrição de conteúdo para 

determinar a abordagem da sexualidade e suas demais dimensões.  

Não houve citação de descritor “identidade de gênero” no PPC-Medicina da 

UNISC.  

 

5.5 FICHA TÉCNICA DOS PRODUTOS FINAIS 

 

Através da análise dos resultados, a presente dissertação desenvolveu dois 

produtos técnicos: um curso sobre a temática do ensino médico sobre a saúde da 

população LGBTQIA+ e documento norteador para as instituições para abordagem 

sobre o tema.  As fichas técnicas, constam no apêndice C.. 
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6 DISCUSSÃO 

 

6.1 Perfil dos estudantes de medicina 

 

O perfil de alunos tem predomínio de mulheres, heterossexuais, com idade 

média de 23,5 anos e é semelhante a outro estudo brasileiro, realizado em uma 

instituição de ensino superior privada (Visgueira et al., 2021). Tanto no estudo 

português de Lopes, Gato e Esteves (2016), quanto no brasileiro (Visgueira et al., 

2021), a porcentagem dos estudantes de medicina que se declararam heterossexuais 

foi de 83% a 89% dos entrevistados. No nosso estudo, 66,8% dos indivíduos se 

autodeclararam heterossexuais, e tal diferença pode ser explicada por diferenças da 

amostra por características regionais e temporais. Há necessidade de maiores 

estudos para elucidação de tais distinções.  

No nosso estudo, apenas um aluno se declarou como trans. Das IES 

estudadas, nenhuma apresenta política de acesso da população trans à graduação, 

mas a UFRGS oferece vaga específica para pessoas trans em cursos de mestrado e 

doutorado (Silva; Vaz, 2020).  

 

6.2 Sobre preconceito  

 

Dos entrevistados, 96,9% afirmaram ter convivência com amigos e/ou 

familiares da comunidade LGBTQIA+, apresentando diferença significativa nos 

escores EMAFLG de quem não tem convivência com relação a quem tem convivência 

em todos as dimensões – RP (210 vs 127), HP (199 vs. 127), HM (228 vs. 126) e SP 

(28 vs. 132) –, corroborando a literatura (Lopes; Gato; Esteves, 2016). Isso demonstra 

que ter convivência com amigos e/ou familiares que são da comunidade LGBTQIA+ 

modifica as atitudes negativas frente a essa população, diminuindo preconceito, o que 

já foi visto na literatura sobre o assunto. (Gato; Fontaine; Carneiro, 2012; Iraklis, 2010; 

Lemm, 2006) 

Além disso, salienta-se que a alta taxa de resposta ao questionário, vinculada 

a estudantes que afirmaram ter convivência com amigos e/ou familiares da 

comunidade LGBTQIA+, pode representar um viés de seleção dos respondentes. 

Portanto, o resultado encontrado em nosso estudo pode representar escores de 
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atitudes negativas menores em relação à população elegível para o estudo, sendo 

necessária uma amostragem maior para elucidação, o que justifica, pois, a dificuldade 

de aplicação do questionário no período selecionado para a pesquisa. 

O internato apresentou menores escores de preconceito em relação ao pré-

internato em RP (114 vs. 135) e HP (118 vs. 133), respectivamente, diferenças estas 

ainda muito modestas nas atitudes frente a lésbicas e gays durante os anos de estudo. 

Assim como o percentual de acertos no questionário de conhecimento, em que os 

estudantes no internato tiveram maiores percentuais de acertos em comparação ao 

pré-internato (52,7% vs. 47%), com diferença estatística. Tais diferenças podem ser 

justificadas tanto pelo maior tempo dedicado ao estudo da saúde da população 

LGBTQIA+ dos alunos que estavam no internato, quanto pela maior experiência de 

atendimento em serviços de saúde dos alunos no internato. 

Ainda que o instrumento utilizado seja específico sobre atitudes negativas 

frente a lésbicas e gays, entende-se que a homofobia e a transfobia são correlatas, 

vinculadas a uma sociedade baseada na heteronormatividade (Nagoshi et al., 2008). 

Nosso estudo fortalece a hipótese que o tempo dedicado ao ensino da temática 

melhora tanto o conhecimento, quanto as atitudes frente a população LGBTQIA+, mas 

tais modificações representam mudanças sutis quando se considera as reais 

necessidades em saúde dos grupos minoritários, como as da população LGBTQIA+.   

Os participantes que se declararam do gênero masculino apresentaram 

escores significativamente maiores à Rejeição de proximidade, Homopatologização e 

Heterossexismo moderno, em comparação aos do gênero feminino. Contudo, o 

oposto ocorreu quando analisado os escores de Suporte, resultado este que está de 

acordo com a literatura. (Gato; Fontaine; Carneiro, 2012; Kite, 1984) 

Salienta-se que o instrumento utilizado para avaliação das atitudes negativas 

não classifica os indivíduos como preconceituosos ou não, mas avalia, de forma 

ampliada, as diferentes dimensões atreladas à discriminação e ao preconceito contra 

lésbicas e gays. Levando-se em consideração o papel das IES na responsabilidade 

social em diminuir preconceitos, a homopatologização pode ser a dimensão que mais 

pode sofrer impacto positivo na abordagem das escolas médicas, com a diminuição 

do seu escore, quando uma abordagem sistemática sobre a saúde da população 

LGBTQIA+ no currículo médico. Desta forma, há necessidade de acompanhamento 

prospectivo das instituições de ensino, conforme são instituídas mudanças no 

currículo. 
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As correlações entre os itens da EMAFLG são condizentes com o encontrado 

na literatura (Gato; Fontaine; Carneiro, 2012), ainda que nosso estudo não tenha 

usado as mesmas categorias da escala de Likert, a semelhança de correlação entre 

as categorias demostra que os resultados entre os questionários podem ser 

correspondentes. 

 

6.3 Acesso ao conteúdo e tempo 

 

Analisando os PPC-Medicina das duas instituições, ambas sob vigência das 

DCN de 2014, vê-se, no seu currículo, a abordagem sobre temáticas de “gênero” e 

“sexualidade”; entretanto, isso não necessariamente sinaliza abordagem sobre saúde 

da população LGBTQIA+, na prática. Cerca de 24% dos alunos relataram que não 

tiveram acesso a conteúdo sobre a saúde da população LGBTQIA. Contudo, 17% dos 

alunos que estavam cursando o internato referiram que não tiveram dedicação 

específica sobre a temática, período em que os alunos já deveriam ter tido acesso à 

totalidade da carga horária teórica, uma vez que este é o último estágio da formação 

profissional.  

Dos alunos que tiveram conteúdo dedicado à saúde da população LGBTQIA+, 

64,9% das atividades que abordaram o tema estavam no currículo regular. Isso 

demonstra as divergências entre o “currículo formal”, que é conjunto de 

conhecimentos prescritos pelas IES, do “currículo real”, que é quando este 

conhecimento prescrito ganha efetividade nas práticas e vivências de ensino, com 

aproximação da temática com a realidade (Lima, 2023). Além disso, o tempo relatado 

para abordagem da temática por 47,8% dos alunos entrevistados foi de até 3 horas. 

Tempo insuficiente para trabalhar temáticas que englobem prevenção, promoção e 

tratamento da saúde da população LGBTQIA+.  

A abordagem de forma não sistemática e o pouco tempo ofertado para tal no 

ensino médico sobre a saúde da população LGBTQIA+, até mesmo o “não currículo” 

se materializam no currículo oculto. O currículo oculto são aprendizagens informais, 

com aprendizagens e ensinamentos que ocorrem de forma implícita ao que está 

formalmente definido (Araujo, 2018). Ao passo em que se perpetuam tais falácias no 

ensino médico sobre a saúde da população LGBTQIA+, o currículo oculto trata de 
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propagar ideias de que a temática não é relevante e/ou prioritária, de forma a ecoar 

nas inequidades em saúde no nosso sistema de saúde.  

Com isso, salienta-se o papel das ligas acadêmicas referidas como forma de 

acesso à temática por 28,6% dos estudantes de medicina. As ligas acadêmicas 

complementam as lacunas da graduação, pois se caracterizam como um espaço 

flexível, extracurricular, onde os alunos aprofundam o estudo e práticas em temas não 

contemplados suficientemente no “currículo formal” (Ferreira et al., 2011).  

No presente estudo, 24,3% dos alunos relataram que não tiveram abordagem 

específica sobre a temática de saúde da população LGBTQIA+. Outro estudo 

brasileiro Visgueira et al., 2021 abordou especificadamente o conhecimento sobre 

identidade de gênero, uma das principais temáticas que se espera que os estudantes 

tenham entendimento sobre os cuidados da população LGBTQIA+, demonstrando 

que não houve nenhuma abordagem sobre o tema relada pelos alunos ao longo da 

graduação, com variação de 25% a 37,8%. Tal dado pode se correlacionar também 

ao presente estudo levando em consideração a ausência de citação do descritor de 

“identidade de gênero” nas PPC-Medicina analisadas. Não foi avaliado o PPC-

Medicina do estudo de Visgueira et al., 2021. 

Sobressalta-se ainda que o acesso a temática é debatido nesta pesquisa com 

intervalos de tempo de dedicação curtos, que variam entre 1 e 10 horas dedicadas ao 

assunto. Tempo escasso para a temática, levando em conta que o currículo de ambas 

as instituições cumpre a carga horária de 7.200 (sete mil e duzentas) horas da DCN 

2014 (Brasil, 2014).  A evolução do tempo de dedicação sobre ensino médico sobre 

temáticas LGBTQIA+, com média de tempo de dedicação de 3,5 horas em 1991 e 5 

horas em 2011 (Nowaskie; Sowinski, 2019), segue a passos lentos e deve ser 

considerada como uma barreira de mudanças efetivas no ensino médico e dos 

cuidados em saúde da população LGBTQIA+. 

6.4 Questionário de conhecimento 

 

Nosso estudo observou que há compreensão dos estudantes sobre definição 

de mulher trans e possivelmente de homens trans, questão com 96,1% de acerto entre 

os estudantes. Contudo, quando se aborda termos sobre identidade de gênero e 

orientação sexual, a compreensão pelos estudantes diminuiu, visto que a taxa de 

acerto decaiu para 70,3%. O estudo de Visgueira et al. (2021), com acadêmicos de 
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medicina, demonstrou desconhecimento de termos como “mulher transgênero 

heterossexual” e “homem transgênero homossexual”, com taxas de desconhecimento 

pelos alunos de 63% a 67%, condizendo com os dados encontrados no nosso estudo. 

Tais resultados podem ser justificados pela fragmentação da abordagem sobre 

sexualidade e identidade de gênero, de forma a não integrar aspectos da orientação 

sexual, sexo biológico e expressão de gênero, que são inerentes à compreensão da 

questão em toda a sua complexidade, como ocorre nos PPC-Medicina das IES que 

descrevem de forma generalista a temática. 

Com relação aos cuidados da população LGBTQIA+ nos diferentes níveis de 

atenção à saúde, a taxa 84,2% de resposta correta de que o acompanhamento de 

indivíduos trans e travestis é de responsabilidade de toda a rede de atenção em 

saúde, não sendo exclusiva da atenção especializada, sinaliza a entendimento do 

papel do SUS no acompanhamento desta população. Contudo, o conhecimento da 

disponibilidade de cirurgias de modificação corporal no SUS foi relatado por 54,4% 

dos estudantes, sendo uma minoria dos estudantes (11,6%) que acertaram sobre a 

existência de documento para aperfeiçoamento médico da população LGBTQIA+, 

criado pelo Conselho Federal de Medicina, que fala sobre aspectos bioéticos e 

qualificação do atendimento médico para a população com incongruência de gênero 

e reitera o compromisso do profissional no cuidado integral desta população, levando 

em consideração a PNSILGBT, em todos os níveis de assistência à saúde, visto que  

“[...] o atendimento médico deve constar de anamnese, exame físico e psíquico 

completos, incluindo na identificação do indivíduo nome social, nome de registro, 

identidade de gênero e sexo ao nascimento [...]”. (Conselho Federal de Medicina, 

2020) 

O pouco conhecimento da existência dessa resolução pode vir a fortalecer a 

ideia de que a demanda por cuidados específicos, como hormonioterapia e alterações 

corporais, é exclusiva de serviços ambulatoriais especializados, lógica muitas vezes 

aplicada pelo próprio Estado, por meio de fluxos assistenciais que perpetuam a 

exclusão social ao invés de fortalecer o cuidado em todos os níveis de atenção, da 

primária à especializada. Portanto, há uma contradição entre o bom entendimento do 

papel do SUS na atenção à saúde da população LGBTQIA+ e a insuficiente 

compreensão do papel dos estudantes, futuros profissionais do sistema de saúde, 

como agentes promotores de tal cuidado em saúde.  
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Sob a ótica da abordagem integrada da popu lação LGBTQIA+, que engloba 

aspectos psicossociais, salienta-se que 91,5% dos entrevistados têm conhecimento 

que a população LGBTQIA+ apresenta maior prevalência de sintomas depressivos e 

ansiosos. Porém, somente 56,8% dos entrevistados responderam corretamente que 

a oferta de tratamento e cura da homossexualidade por meio de psicológico é proibida 

pelo Conselho Federal de Psicologia desde 1999, visto que era uma prática que 

patologizava e estigmatiza a homossexualidade. Tal taxa de resposta pode estar 

relacionada ao processo ambivalente na esfera pública de ataques e resistências da 

Resolução Nº 01/99 do Conselho Federal de Psicologia (1999), que é uma ação de 

políticas públicas de cidadania dos indivíduos LGBTQIA+. (Aragusuku; Lara, 2020) 

Apesar das lutas dos grupos e organizações LGBTQIA+ terem gerado 

modificações relevantes como a citada acima, somente em 2021 é que foi aprovado 

o projeto de lei que proíbe a discriminação de doadores de sangue com base na sua 

orientação sexual. Apenas 28,2% dos alunos responderam que não há restrições para 

os indivíduos LGBTQIA+ para doação de sangue, pois agora são submetidos aos 

mesmos critérios da população em geral. A baixa taxa de resposta correta, pode estar 

relacionada pelo baixo conhecimento na legislação ou na necessidade de especificar 

que não haveria distinção a sexualidade para doação de sangue no enunciado. A frase 

utilizada pode ser interpretada de diferentes formas, pois indivíduos LGBTQIA+ 

podem apresentar restrições de doação, não relacionadas a orientação sexual. Assim 

como podem estar relacionadas a atitudes negativas, como homopatologização dos 

estudantes.  

Com relação à questão sobre sempre solicitar de sorologias para HIV (Human 

Immunodeficiency Virus) ser considerada como verdadeira por 40,5% dos estudantes, 

isso fortalece a hipótese da estigmatização da população LGBTQIA+, que muitas 

vezes é submetida a procedimentos desnecessários, independente de risco e ou 

motivo de queixa em consulta. Essa realidade perpetua a violência institucional contra 

esta população e não leva em consideração a diversidade das demandas em saúde 

de forma a afastar o público LGBTQIA+ dos serviços de saúde. (Bezerra et al., 2019) 

A taxa de acerto de 35,5% na questão que versa que a camisinha não impede a 

transmissão de HPV (Human Papillomavirus) é preocupante, uma vez que essa é uma 

informação de extrema importância para orientar e promover práticas sexuais 

saudáveis, pois o preservativo desempenha papel crucial, mas adjuvante à vacinação, 

na prevenção de infecções por HPV. Essa informação é relevante para considerar 
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outros aspectos de cuidados a população LGBTQIA+, como rastreamento de doenças 

como canal anal, que apresenta maior prevalência em HSH, e de colo uterino. 

(Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 2022) 

A abordagem insuficiente de aspectos específicos à prevenção e promoção da 

saúde, como uso de camisinha, vacinação para hepatite A e obesidade em indivíduos 

que compõe a comunidade LGBTQIA+, justifica a baixa taxa de acerto dos estudantes 

nessas temáticas e reforça que o ensino médico ainda não está condizente com as 

necessidades em saúde dessa população de forma integral e equalitária.  

A taxa de acerto de 18,9% dos respondentes sobre a “expectativa de vida das 

pessoas trans e travestis é de 45 anos” pode estar relacionada a baixa compreensão 

da vulnerabilidade social e dos cuidados em saúde que indivíduos transexuais e 

travestis sofrem no Brasil. Atualmente, a expectativa de vida destes indivíduos é de 

35 anos (Benevides, 2023), sendo as mortes por causas externas, como suicídio, 

homicídio e envenenamento, de 2 a 5 vezes maiores em comparação a indivíduos 

cisgênero (Jackson et al., 2023). Outrossim, a baixa expectativa de vida destes 

indivíduos também está relacionada a inequidades de acesso a serviços de saúde, 

dos quais os futuros médicos farão parte. 

É importante observar que 20,8% dos estudantes não se sentem confortáveis 

para atender indivíduos LGBTQIA+, assim como 13,5% responderam que 

concordaram ou concordaram muito com a afirmação de que “a população LGBTQIA+ 

é mais difícil de tratar”. Tais dados podem estar associados tanto à insuficiência de 

conhecimento das especificidades em saúde da população LGBTQIA+, quanto ao 

próprio preconceito com esta população. Há a necessidade de melhorar a abordagem 

sobre aspectos de educação em saúde sobre a população LGBTQIA+, ampliando-a 

acerca dos determinantes sociais em saúde desta população, sobre aspectos éticos 

sobre o seu cuidado, melhorando exame físico, abordagem integral e minimizando 

aspectos da hetero- e cisnormatividade do nosso sistema. 

Estudantes não heterossexuais apresentaram melhor desempenho em 

questionários de conhecimento voltados para população LGBTQIA+, condizente com 

a literatura (Visgueira et al., 2021); possivelmente, este resultado está relacionado a 

esse grupo buscar conhecimento com o objetivo de autocuidado.  

Os resultados da implementação de um currículo e treinamento voltado para 

as especificidades da saúde da população LGBTQIA+, independente da metodologia 
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utilizada de ensino aprendizagem, já se mostraram ser benéficos tanto na melhora dia 

conhecimento, quanto na melhoria de atitudes e prática clínica, (Sekoni et al., 2017) 

 

6.5 Projeto Pedagógico de Curso 

 

Apesar das IES analisadas apresentarem características distintas, como uma 

ser pública em uma capital do Estado e a outra ser comunitária no interior do Estado 

do Rio Grande do Sul, os desempenhos entre os alunos foram semelhantes. Após a 

realização da presente pesquisa, identificamos que existe um nexo de cau salidade 

entre Diretrizes Curriculares Nacionais dos Curso de Medicina de 2014, atualmente 

vigente, e a similaridade dos resultados de ambos os cursos. 

Neste sentido, se extrai da DCN, no tocante à comunidade LGBTQIA+, um 

conteúdo abordado de forma generalista e inócua, citando termos como “gênero” e 

“orientação sexual” como parte das dimensões a serem avaliadas na diversidade dos 

indivíduos. Em nenhuma parte do documento cita “identidade de gênero”. Excluindo 

assim, indivíduos transsexuais e/ou transgêneros e outras minorias que fazem parte 

do guarda-chuva da sigla LGBTQIA+. Ressalta-se que em nenhum dos documentos 

do PPC-Medicina ou da DCN se refere de forma clara sobre abordagem de 

LGBTQIA+, contrariando a própria PNSILGBT e permitindo que os cursos de medicina 

pelo país possam reverberar a abordagem do assunto também de forma ineficaz. E 

consequentemente, formando profissionais de saúde que apresentam conhecimento 

insuficiente e alto índice de preconceito sobre temas ordinários e sensíveis à 

comunidade LGBTQIA+. 

A partir deste estudo, é possível compreender que as barreiras para o ensino 

médico sobre a saúde da população LGBTQIA+ demonstram estar além do PPC-

Medicina, das práticas de ensino aprendizagem, sendo urgente sensibilizar os demais 

níveis da hierarquia que precedem as próprias IES, como Ministério da Educação e 

Ministério da Saúde, com a atualização da DCN vigente, que completa 10 anos.   

 

 

7 DOCUMENTO PARA AS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR 
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Após análise dos PPC-Medicina de ambas as IES na presente pesquisa, bem 

como análise das características do perfil dos estudantes de matriculados e a oferta 

ensino médico sobre a saúde da população LGBTQIA+, identificamos a necessidade 

de incorporação da temática na agenda curricular dessas instituições de ensino. Isso 

não só diz respeito somente às unidades de ensino, mas ao corpo docente, que 

necessita de sensibilização sobre a temática.  

Como se constata que as DCNs vigentes não abordam a questão da identidade 

de gênero, excluindo transsexuais e travestis, no ensino médico, é necessário 

promovermos modificações para além de tais diretrizes, cuja publicação data de 10 

anos atrás. Portanto, faz-se necessário validar a mobilização da comunidade 

LGBTQIA+ e da PNSILGBT. Pensando nisso, produzimos o documento norteador 

para as IES, alertando e solicitando agilidade em mudanças ainda não contempladas 

suficientemente nas DCNs atuais.  

 

 

 

 

Às instituições de ensino superior com curso de medicina: 

 

Este documento apresenta como objetivo orientar adequações no Projeto 

Pedagógico do Curso de Medicina vigente de forma a melhorar o ensino médico sobre 

a saúde da população LGBTQIA+. Tais adequações são emergentes, levando em 

consideração que: 

• Cerca de 12% (doze) da população brasileira seja LGBTQIA+ (Spizzirri et al., 

2022);  

• A população LGBTQIA+ apresenta dificuldade tanto na assistência à saúde de 

forma integral quanto ao acesso aos serviços de saúde, especialmente 

relacionado ao estigma, discriminação e pouco conhecimento dos profissionais 

de saúde assistentes (Daniel; Butkus, 2015; Lund; Burgess, 2021);  

• A incorporação da Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, 

Bissexuais, Travestis e Transexuais (PNSILGBT), instituída pela Portaria nº 

2.836, de 1º de dezembro de 2011, com o objetivo de ampliar acesso a ações 

e serviços de qualidade, reconhecendo as necessidades e especificidades 

desta população em condições de vulnerabilidade;  
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• As Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) do Curso de Graduação em 

Medicina de 2014 prescrevem que o “graduado em Medicina terá formação 

geral, humanista, crítica, reflexiva e ética, com capacidade para atuar nos 

diferentes níveis de atenção à saúde, com ações de promoção, prevenção, 

recuperação e reabilitação da saúde, nos âmbitos individual e coletivo, com 

responsabilidade social e compromisso com a defesa da cidadania, da 

dignidade humana, da saúde integral do ser humano e tendo como 

transversalidade em sua prática, sempre, a determinação social do processo 

de saúde e doença”;  

• A ausência de citação de “identidade de gênero” como parte das dimensões a 

serem avaliadas dentro do espectro de diversidade humana nas Diretrizes 

Curriculares Nacionais (DCN) do Curso de Graduação em Medicina de 2014;  

• A análise dos Projetos Pedagógicos dos Cursos de Medicina demonstra que 

estes se voltam a uma abordagem de gênero e sexualidade como 

componentes majoritariamente vinculados às funções fisiológicas e patológicas 

do corpo humano e não com uma abordagem ampliada e multifacetada 

(Raimondi et al., 2020); 

• O currículo das escolas médicas brasileiras pratica o ensino-aprendizagem sob 

a perspectiva exclusiva de uma abordagem heterocisnormativa, perpetuando 

atitudes negativas, preconceito; 

• A perpetuação de diferentes tipos de violência nas IES, ao ser conivente com 

práticas e ensino dos futuros profissionais da saúde, de situações 

potencialmente geradoras de sofrimento e estigmatização nos serviços de 

atenção à saúde contra a população LGBTQIA+; 

• As atuais evidências de que abordagem de ensino-aprendizagem é capaz de 

realizar modificações significativas e efetivas no conhecimento, as atitudes e a 

prática clínica de estudantes de medicina na atenção à saúde de indivíduos 

LGBTQIA+ (Sekoni et al., 2017); 

Assim, as Instituições de Ensino Superior devem promover ensino de 

qualidade, buscando aprimoramento de metodologias e de conteúdo, de forma a gerar 

transformação social por meio de conhecimento. Isso inclui todos os cursos da área 

da saúde, mas em especial os Cursos de Medicina. Estes são responsáveis por gerar 

os futuros profissionais médicos dos serviços de saúde, apresentando o compromisso 
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com a atenção à saúde para além de um ato técnico, mas também revolucionário, ao 

promover equidade no cuidado adequado e eficiente às pessoas, compreendendo 

suas especificidades.  

Sinalizamos a necessidade de incorporar a atenção à saúde da população 

LGBTQIA+ aos Projetos Pedagógicos de Curso de forma ampliada, sistemática e 

obrigatória. Incluir termos como “gênero” e “orientação sexual” somente como parte 

abordagem do indivíduo e suas diversidades não é suficiente para gerar força motriz 

de modificar preconceito e conhecimento sobre indivíduos LGBTQIA+. Por isso, a 

importância de nomear o que se espera ao usar estes termos. É preciso incluir de 

forma extensa, com abordagem integrada e ampliada, a atenção à saúde da 

população LGBTQIA+. Além disso, se é esperado de um médico a capacidade de 

abordagem ampliada sobre as especificidades dos indivíduos que ele irá cuidar, tal 

conhecimento deve ser incorporado no currículo obrigatório e pré-requisito para 

entrada no estágio curricular obrigatório, o internato. 

Considerando as diferentes metodologias de ensino, custos e realidades 

sociodemográficas nas quais as IES de Medicina estão inseridas, este documento 

incluí a sugestão de curso com temáticas e referências bibliográficas, de facilitar a 

implementação imediata. Tal curso tem objetivo aprimorar o ensino médico sobre a 

saúde da população LGBTQIA+.  

 

 

8 CURSO SUGERIDO 

 

Baseando-se nas respostas do questionário aplicado aos acadêmicos de 

medicina e na revisão da literatura encontrada, foram identificados tópicos primordiais 

a serem incorporados no atual PPC-Medicina. Certamente, o curso não irá saturar a 

temática, mas será o ponto de partida para que modificações reais ocorram nas 

atitudes e conhecimentos com relação aos cuidados em saúde da população 

LGBTQIA+.  

A abordagem sobre a temática pode ocorrer de forma diversa, sendo sugerido 

o uso de metodologias ativas como melhor estratégia. As metodologias ativas se 

baseiam em processos pedagógicos em que a educação é centrada no educando e 

este se envolve ativamente na sua própria aprendizagem. Assim, o aprender ocorre 
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através de experiências cotidianas, com problematizações, pensamento ativo e crítico, 

de forma a aprimorar a capacidade de decisões.  

Algumas estratégias de metodologia ativa podem ser utilizadas, como:  

• Aprendizagem baseada em competências (competency-based learning): 

é baseada no ensino integrado com conhecimento, atitudes e habilidades e sua 

aplicação em situações reais e na prática médica. (Yang, 2020) 

• Aprendizagem baseada em casos (case-based learning): é baseada na 

teoria de aprendizagem situacional e construtiva, problematizando situações 

clínicas próximas do cotidiano. Auxiliar a adquirir conhecimento e em melhorar 

habilidades de resolver problemas. (Yang, 2021)  

• Role play: com uso de situações simuladas, que pode envolver diferentes 

circunstâncias utilizando personagens de diversas idades, orientações sexuais 

e gêneros (Raimondi et al., 2019) 

Associada a estas metodologias de ensino aprendizagem, a sugestão de 

conteúdo a ser abordado no curso se encontra na tabela 36, com tempo estimado 

mínimo para aproveitamento dos temas. Além disso, a tabela 37 contém um compilado 

de referencial teórico mínimo para implementação do curso e para conhecimento das 

instituições de ensino, com sugestão de material de leitura pelos alunos e professores 

e material de leitura para as instituições de ensino. Os conteúdos e recursos sugeridos 

para apreciação das IES e do corpo docente são referenciados como RIES (recurso 

para a instituição de ensino superior), de forma a melhorar a apropriação destes sobre 

a temática abordada.  As sugestões de leitura e/ou recursos de ensino aprendizagem 

que podem ser utilizados em atividades de aula e como referência para o corpo 

discente de ensino são referenciados como REA (recurso de ensino-aprendizagem). 

 

Tabela 36 - Conteúdo sugerido para ensino médico sobre a saúde da população LGBTQIA+  

Temática  Horas 

Compreensão de conceitos como gênero / identidade de gênero, sexualidade / 

orientação afetivo-sexual 

4 h 

Direitos Humanos, Políticas Públicas e a Resiliência LGBTQIA+ 

Abordagem em consulta sobre gênero e sexualidade 2 h 

Entrevista   

Exame físico  

Competências profissionais esperadas  

Abordagem integral da saúde da população LGBTQIA+ 10h 

Da infância ao envelhecimento   

Prevenção e promoção da saúde  

Saúde mental  

Saúde sexual e reprodutiva  
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HIV e sorofobia  

Cuidado integral à indivíduos transsexuais e travestis 4h 

Cuidados em saúde, hormonioterapia e processo transexualizador  

TOTAL  20H 

Fonte: Elaborada pela autora (2024) 

 

Tabela 37  - Leitura sugerida para implementação de curso para ensino médico sobre a saúde da 

população LGBTQIA+ 

Documento Ano/Função 

TeleCondutas: Atendimento às pessoas transexuais e travestis na Atenção 
Primária à Saúde – 2 ª edição 

2023 

Documento voltado para profissionais de saúde com informações atualizadas e 
baseadas em evidência sobre o acompanhamento integral de pessoas 

transexuais ou travestis. Acesso:  https://www.ufrgs.br/telessauders/wp-
content/uploads/2022/08/tc_atendimento_pessoa_trans.pdf  

REA 

Cartilha inclusão e direitos LGBTQIA+: Não se limite apenas a levantar a 
bandeira do arco-íris durante o mês de junho 

2022 

Material com compilado de orientações sobre combate ao preconceito e sobre 

direitos da população LGBTQIA+ 

REA 

Saúde LGBTQIA+: Práticas de cuidado transdisciplinar 2022 

Livro aborda práticas de cuidado de forma integral, desde promoção, prevenção 
e tratamento de necessidades em saúde da população LGBTQIA+ 

REA 

• Seção IV – Ciclos de vida das pessoas LGBTQIA+ (capítulos 14 a 18) REA 

• Capítulo 21 (pg. 169): Anamnese e exame físico REA 

• Capítulo 43 (pg. 373): Infecção por HIV e sorofobia REA 

• Capítulo 60 (pg. 513): Ensino da saúde de diversidades sexuais  RIES 

• Capítulo 62 (pg. 531): Papéis, responsabilidades e competências 

profissionais 

REA 

Medicina Ambulatorial: 2 Volumes – Duncan. Condutas de atenção primária 
baseadas em evidências 

2022 

Livro aborda cuidados baseados em evidência na atenção primária  

• Capítulo 21 - Abordagem integral da sexualidade e cuidados específicos 
da população LGBTI+ 

REA 

Cartilha Mitos e Verdades sobre a saúde da população LGBTQIA+  2020 

Material que aborda de forma prática mitos sobre a saúde e indivíduos da 

população LGBTQIA+ 

REA 

Resolução CFM nº 2.265/2019 2020 

Publicação do Conselho Federal de Medicina que dispõe   sobre   o   cuidado 
específico   à   pessoa   com incongruência   de   gênero   ou   transgênero   e   
revoga   a Resolução CFM nº 1.955/2010 

REA 

Nota informativa Nº 10/2018-COVIG/CGVP/DIAHV/SVS/MS 2018 

Ampliar a indicação de vacina para Hepatite A para pessoas que tenham prática 

sexual com contato oral-anal, com priorização de gays e homens que fazem 
sexo com homens (HSH) 

REA 

Implementing Curricular and Institutional Climate Changes to Improve 
Health Care for Individuals Who are LGBT, Gender Nonconforming, or Born 

with DSD: A Resource for Medical Educators 

2014 

• Capítulo 3 (pág 54): orienta competências profissionais esperadas dos 
alunos de graduação em medicina   

RIES 

• Capítulo 4 (pág 63): orienta formas de incorporar as competências 
profissionais esperadas e o currículo das escolas médicas 

RIES 

• Capítulo 5 (pág 124): casos clínicos baseados em situações reais, 
promovendo pontos de discussões que promovam o ensino necessário 

aos estudantes 

REA 

https://www.ufrgs.br/telessauders/wp-content/uploads/2022/08/tc_atendimento_pessoa_trans.pdf
https://www.ufrgs.br/telessauders/wp-content/uploads/2022/08/tc_atendimento_pessoa_trans.pdf


65 
 

 

Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Travestis e Transexuais 

2013 

Documento institui pactuação para o cuidado integral de indivíduos LGBTQIA+   REA 

Artigos  

Ensinoaprendizagem de Gênero e Sexualidade em um Curso de Medicina 

no Brasil: promovendo o Cuidado Integral em Saúde e os Direitos 
Humanos 

2019 

Apresenta estratégia didático-pedagógica para ensino-aprendizagem de 
políticas públicas, denominada a Arco de Paulino & Raimondi  

RIES 

Política de saúde LGBT e sua invisibilidade nas publicações em saúde 

coletiva 

2019 

Apresenta uma síntese integrativa da produção científica sobre as políticas 
públicas LGBTQIA+. Consta linha do tempo de principais marcos sociais, 
normativos e técnicos destas políticas públicas.  

REA 

Human Papillomavirus: From Basic Science to Clinical Management for 

Preclinical Medical Students 

2018 

Estudo que demonstram melhora de conhecimento e promoção de vacinação 
para HPV, usando metodologia de aprendizagem baseada em competência, 
para alunos do primeiro ano de medicina. A aplicação do módulo que é avaliada 

está disponível, gratuitamente, no MedEdPORTAL 

RIES 

The effects of educational curricula and training on LGBT-specific health 
issues for healthcare students and professionals: a mixed-method 
systematic review 

2017 

Revisão sistemática dos efeitos de intervenções no currículo e treinamento de 

estudantes da área da saúde sobre condições de saúde específicas da 
população LGBTQIA+ 

RIES 

Office-Base Care for Lesbian, Gay, Bisexual, Transgender, and Questioning 
Youth 

2013 

Documento norteador para pediatras sobre estratégias de abordar sexualidade 

na adolescência e cuidados em saúde para população LGBQTIA+ a fim de 
diminuir as inequidades em saúde 

REA 

Sites  

Site da subsecretaria de Políticas Públicas LGBT do Estado de Mato 
Grosso do Sul com múltiplas cartilhas sobre políticas públicas, direitos e 

promoção à saúde de indivíduos LGBTQIA+ 

 

Link: https://www.cidadanialgbt.ms.gov.br/?page_id=17  REA 

National LGBTQIA+ Health Education Center: site que promove acesso 
gratuito a publicações, aulas, guias e diretrizes tanto sobre o cuidado em saúde 
para a população LGBTQIA+, quanto como implementar tais conteúdos no 

currículo médico 

 

Link: https://www.lgbtqiahealtheducation.org/ RIES 

World Professional Association for Transgender Health: site com publicação 
de guias clínicos para profissionais que prestam assistência a transsexuais, 
transgêneros e pessoas em não conformidade com seu gênero 

 

Link: https://wpath.org/publications/soc  REA 

MedEdportal: portal de recursos de diversas metodologias de ensino e 

aprendizagem da Associação Americana de Escolas Médicas (Association of 
American Medical Colleges, AAMC) 

 

Link: https://www.mededportal.org/  RIES 

RIES (recurso para a instituição de ensino superior) 
REA (recurso de ensino-aprendizagem) 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2024) 

 

O tempo para abordagem dos conteúdos foi estimado na experiência de ensino 

aprendizagem dos pesquisadores, entendendo que este seria o tempo mínimo 

necessário para explorar o conteúdo. A melhoria de conhecimento, atitudes e 

https://www.cidadanialgbt.ms.gov.br/?page_id=17
https://www.lgbtqiahealtheducation.org/
https://wpath.org/publications/soc
https://www.mededportal.org/
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competências ocorre tanto após o treinamento, quanto de forma sustentada; contudo, 

o tempo necessário dedicado para essas modificações ainda não foi determinado, 

devido à grande variabilidade dos estudos, variando de 1 (uma) a 42 (quarenta e duas) 

horas de treinamento dedicado. (Sekoni et al., 2017).  

Compreendemos que a introdução da temática dentro de uma realidade de 

tempo e custo, consequentemente, torna esse curso viável e irrefutável para as 

diferentes realidades das IES de Medicina. A proposta do curso é gerar modificações 

sensíveis, capaz de ser força motriz para mudanças mais robustas e significativas a 

curto e longo prazo para a melhoria do ensino médico sobre a saúde da população 

LGBTQIA+.  

Ainda que o presente estudo seja voltado para o ensino médico, a abordagem 

sobre a temática e os conteúdos sugeridos podem ser utilizados por demais cursos 

da área da saúde, pois a proposta é buscar o cuidado integral, que caracteriza uma 

abordagem multidisciplinar da população LGBTQIA+. Além disso, a aplicação do 

curso no modelo híbrido pode ser sugerida, para reduzir custos e ampliar o público 

para o qual a metodologia de ensino e aprendizagem está voltada.   

 

 

9 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O presente estudo inova ao gerar um instrumento de avaliação das principais 

falácias no ensino médico sobre a saúde LGBTQIA+, tanto do ponto de vista do projeto 

pedagógico de curso descrito por cada IES, quanto pelo currículo vivenciado pelos 

estudantes de medicina, e, ao mesmo tempo, propõe soluções viáveis às instituições. 

Ainda, esta pesquisa evidencia que tanto o tempo dedicado ao ensino médico sobre 

saúde da população LGBTQIA+, quanto a forma que tem sido utilizada para a 

abordagem, por meio de atividades curriculares, têm sido insuficientes.  

Assim, é necessária a incorporação de cursos, aulas e outras modalidades de 

ensino, pautadas pela PNSILGBT e as DCN de Medicina, como parte do currículo 

obrigatório, bem como são necessários mais estudos sobre o assunto, a fim de 

identificar a melhor estratégia capaz de melhorar o conhecimento e habilidades e 

diminuir preconceito entre os alunos da medicina e a população LGBTQIA+.  
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Valorizar o papel das escolas médicas na transformação social com o cuidado 

em saúde, diminuindo barreiras de acesso e gerando qualificação técnica dos futuros 

profissionais, ressignifica e reforça a luta pelo pleno reconhecimento dos direitos da 

comunidade LGBTQIA+. 

 

 

10 LIMITAÇÕES DO ESTUDO 

 

Este estudo apresentou limitações quanto ao preenchimento de questionário 

eletrônico exclusivamente com estratégias virtuais (e-mail, mídias sociais), 

necessitando abordagem face a face e divulgação de cartazes, além de estender o 

prazo de preenchimento como estratégia de divulgação. Assim, a taxa de resposta 

não conseguiu ultrapassar o número de indivíduos necessários no cálculo amostral. 

Todavia, devido à proximidade dos números de questionários preenchidos, isso não 

invalidou a análise das respostas. Os alunos respondentes tinham, majoritariamente, 

convivência com amigos e/ou familiares da comunidade LGBTQIA+ (97,3%), o que 

pode vir a representar um viés de seleção e, portanto, apresentar distorção nos 

resultados.  

Devido à ausência de questionário de conhecimento, validado no Brasil, que 

aborde tanto aspectos de prevenção, promoção e de políticas públicas, foi necessária 

a criação de questionário específico pelos pesquisadores. Dessa forma, tais dados 

não podem ser comparados a estudos prévios.  

Optou-se por utilizar apenas a Escala Multidimensional de Atitudes Face a 

Lésbicas e a Gays (EMAFLG) e não foi avaliado o preconceito contra os demais 

indivíduos que compõem a população LGBTQIA+, uma vez que seria necessária a 

aplicação de escalas específicas. Ademais, para aprovação da pesquisa nos CEP 

submetidos, foi necessário modificar as categorias estabelecidas no questionário 

original (Gato; Fontaine; Leme, 2014); porém, devido a resultados semelhantes, pode-

se inferir que são equiparáveis.   
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APÊNDICE A - QUESTIONÁRIO 

 

Categoria 1 – Vamos entender sobre a instituição de ensino que você está 

matriculado. 

Qual instituição de ensino você está matriculado atualmente?   

( ) UFRGS ( ) UNISC ( ) Outro____ 

 

Qual semestre você está cursando atualmente? 

( ) 1 ( ) 2 ( ) 3 ( ) 4 ( ) 5 .... ( ) 12 

 

De que forma foi o acesso à instituição que você está atualmente matriculado? 

( ) Acesso direto  

( ) Acesso por cotas  

( ) Transferência de outra instituição de ensino 

 

Durante a graduação, você teve acesso a conteúdo sobre a saúde da população 

LGBTQIA+?  

(  ) Sim, em atividades do currículo regular 

(  ) Sim, em atividades extracurriculares 

(  ) Não tive acesso 

 

Durante a graduação, você teve acesso a conteúdo sobre a saúde da população 

LGBTQIA+ de que forma? (pode marcar mais de uma opção) 

( ) Aula ( ) Seminário ( ) Bibliografia complementar ( ) Liga acadêmica ( ) Não foi 

ofertado ( ) Outro ____ 

Durante a graduação até o presente momento, quantas horas você teve de dedicação 

específica sobre a temática de saúde da população LGBTQIA+?  _______ horas 

 

Categoria 2 – Vamos entender o conhecimento que você adquiriu até agora, 

durante a sua formação acadêmica. 

Assinale verdadeiro, falso ou não sei para cada uma das alternativas abaixo: 
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Mulher trans é a pessoa que se identifica com o gênero feminino, 

apesar de ter sido designada com o gênero masculino ao nascer 

Verdadeiro 

Falso 

Não sei 

A identidade de gênero de uma pessoa homossexual não coincide 

com o seu sexo biológico ¹ 

Verdadeiro 

Falso 

Não sei 

A orientação sexual é geralmente bem estabelecida na 

adolescência ¹ 

Verdadeiro 

Falso 

Não sei 

A expectativa de vida das pessoas trans e travestis é de 45 anos 

Verdadeiro 

Falso 

Não sei 

Desde 1999 o Conselho Federal de Psicologia proíbe ofertar 

tratamento e cura para homossexualidade, a “cura gay” 

Verdadeiro 

Falso 

Não sei 

Apesar da existência Política Nacional de Saúde Integral da 

População LGBTQIA+, não há documento sobre os cuidados 

específicos dessa população no Conselho Federal de Medicina 

Verdadeiro 

Falso 

Não sei 

Não há restrições para indivíduos LGBTQIA+ façam doação de 

sangue 

Verdadeiro 

Falso 

Não sei 

Uso de camisinha impede a transmissão sexual de HPV 

Verdadeiro 

Falso 

Não sei 

É recomendada a vacinação para hepatite A de homens que 

fazem sexo com homens 

Verdadeiro 

Falso 

Não sei 

Mulheres lésbicas têm maior risco de obesidade em comparação 

com mulheres heterossexuais ¹ 

Verdadeiro 

Falso 

Não sei 
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A população LGBTQIA+  apresenta maior prevalência de sintomas 

ansiosos e depressivos 

Verdadeiro 

Falso 

Não sei 

Deve-se solicitar sempre sorologias de HIV para todas as pessoas 

LGBTQIA+ 

Verdadeiro 

Falso 

Não sei 

O acompanhamento de pessoas trans e travestis é exclusivo da 

atenção especializada 

Verdadeiro 

Falso 

Não sei 

O Sistema Único de Saúde não disponibiliza cirurgia de 

modificação corporal para homens trans 

Verdadeiro 

Falso 

Não sei 

¹ Homosexuality Knowledge Questionnaire  

 

Categoria 3 – Vamos entender a sua opinião com relação a este tema, falta só 

mais um pouquinho... 

Em relação às seguintes afirmações, assinale a alternativa que lhe parece traduzir 

melhor a sua opinião. 

Utilizando a escala de Likert em 5 categorias 

1 – discordo totalmente | 2 – discordo | 3 – indiferente | 4 – concordo | 5 – concordo 

totalmente 

1. Para mim é igual se os meus amigos são heterossexuais ou homossexuais 

2. A homossexualidade é uma perturbação psicológica  

3. Acredito que os pais e as mães homossexuais são tão competentes como os 

pais heterossexuais 

4. Os gays e as lésbicas irritam-me. 

5. A legalização do casamento entre pessoas do mesmo sexo abala os princípios 

fundamentais da sociedade 

6. A homossexualidade é uma forma inferior de sexualidade 

7. Se fosse pai ou mãe, aceitaria se o meu filho ou a minha filha fosse 

homossexual. 
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8. Ser criado num lar homossexual é bastante diferente de ser criado num lar 

heterossexual 

9. Um programa escolar de educação sexual deveria referir-se a todas as 

orientações sexuais 

10. A crescente aceitação da homossexualidade na nossa sociedade está 

contribuindo para a deterioração dos valores morais. 

11. As organizações que promovem os direitos dos homossexuais são 

necessárias 

12. Hesitaria em apoiar pessoas homossexuais com medo de ser confundido/a 

com elas. 

13. Os casais do mesmo sexo devem, tal como os casais heterossexuais, poder 

adotar crianças. 

14. As pessoas que assumem a sua homossexualidade devem ser admiradas pela 

sua coragem. 

15. Não me importo que uma empresa contrate uma figura pública abertamente 

homossexual para fazer publicidade aos seus produtos. 

16. Não me importaria de trabalhar com uma pessoa que fosse homossexual. 

17. As lésbicas e os gays ainda precisam de lutar por direitos iguais. 

18. Eu me sentiria desconfortável se soubesse que o professor ou a professora de 

um filho meu ou de uma filha minha era homossexual. 

19. Celebrações como o “dia do orgulho gay” são ridícu las porque assumem que 

a orientação sexual deve constituir um motivo de orgulho. 

20. Se realmente quisessem, as lésbicas e os gays poderiam ser heterossexuais. 

21. Eu me sentiria pouco à vontade se descobrisse que o meu médico ou a minha 

médica não era heterossexual. 

22. As lésbicas e os gays deviam submeter-se a terapia para mudar a sua 

orientação sexual. 

23. Sinto que não se pode confiar numa pessoa que é homossexual. 

24. Não votaria num/a candidato/a homossexual nas eleições. 

25. Quando ouço falar numa relação amorosa, parto do princípio que são duas 

pessoas do sexo oposto. 

26. Os gays e as lésbicas deviam parar de impor o seu estilo de vida aos outros. 

27. Vejo o movimento gay como algo positivo. 
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28. Estou confortável em atender pacientes LGBTQIA+ 

29. A população LGBTQIA+ é mais difícil de tratar 

30. Deve haver mais ensino nas escolas médicas sobre as necessidades em 

saúde da população LGBTQIA+ 

Categoria 4 - E por último, vamos entender um pouco sobre você. 

Idade: 

Raça: ( ) Branco(a) ( ) Negro(a) ( ) Pardo(a)/mulato(a)  

( ) Amarelo(a) (de origem oriental) ( ) Indígena ou de origem indígena 

Qual o seu gênero? ( ) Masculino ( ) Feminino ( ) Não binário ( ) Prefiro não responder 

Você é transgênero? ( ) Sim ( ) Não ( ) Prefiro não responder 

Qual a sua orientação sexual? ( ) Heterossexual ( ) Homossexual ( ) Bissexual ( ) 

Outro ____ 

Qual seu estado civil? ( ) Solteiro(a) ( )Casado(a) ( )Separado (a) /desquitado(a) 

/divorciado(a) 

Qual a sua religião? ( ) Católico(a) ( ) Evangélico(a) ( ) Espírita ( ) Matrizes africanas 

( ) Tradições indígenas (  ) Sem religião (Ateu, agnóstico, sem religião) ( ) Outro ____ 

Você tem convivência com amigos e/ ou familiares que são da comunidade 

LGBTQIA+?  

( ) Sim ( ) Não 
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APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

(Conforme Resolução MS/CONEP nº 466/2012 e Resolução MS/CONEP nº 510/16) 

 

Prezado(a) senhor(a), 

Você está sendo convidado/a para participar do projeto de pesquisa intitulado 

ENSINO MÉDICO SOBRE A SAÚDE DA POPULAÇÃO LGBTQIA+, que pretende 

contribuir para melhoria do ensino desta temática nos currículos médicos. O projeto é 

vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Ensino na Saúde – Mestrado 

Profissional, da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. O pesquisador principal, 

responsável por este Projeto de Pesquisa, é Prof. Dr. DANILO BLANK, que poderá 

ser contactado pelo e-mail blank@ufrgs.br. A pesquisadora assistente é Graziela 

Melz, que poderá ser contatada através do número 3717-7543 e do e-mail 

grazielam@unisc.br. 

Para confirmar sua participação você precisará ler todo este documento e depois 

selecionar a opção correspondente no final dele.  

Sua participação é possível, pois atende aos critérios de inclusão previstos na 

pesquisa de que sejam alunos de graduação, regularmente matriculados no curso de 

medicina. Sua participação consiste em responder a este questionário que você está 

acessando na plataforma Google Forms. Com tempo estimado para responder o 

questionário de duração de 15 minutos.  A precisão de suas respostas é determinante 

para a qualidade da pesquisa.  

O questionário estará disponível para ser respondido entre os dias 17/05 e 24/11 de 

2023. 

Tal questionário terá tópicos sobre sua instituição de ensino e abordagem sobre a 

saúde da população LGBTQIA+; questionário estruturado sobre conhecimento 

adquirido durante a sua formação sobre a temática; Escala Multidimen sional de 

Atitudes Face a Lésbicas e a Gays; e dados sociodemográficos. 

É possível que você se sinta desconfortável com algumas perguntas ou com o tempo 

que necessitará dispor para respondê-las. A fim de minimizar este desconforto, os 

pesquisadores garantem e se comprometem com o sigilo e a confidencialidade de 

todas as informações fornecidas por você para este estudo. Da mesma forma, o 

tratamento dos dados coletados seguirá as determinações da Lei Geral de Proteção 

de Dados (LGPD – Lei 13.709/18). 

mailto:blank@ufrgs.br
mailto:grazielam@unisc.br
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A sua participação trará benefícios, como compreender as fragilidades e 

potencialidades do ensino médico sobre a saúde da população LGBTQIA+, 

possibilitando a implementação de melhorias no currículo de graduação médica nas 

instituições analisadas.  

Para sua participação nessa pesquisa você não terá nenhuma despesa. Você também 

não será remunerado, visto que sua participação nesta pesquisa é de caráter 

voluntário. Ao final da pesquisa você terá acesso aos resultados através do e-mail dos 

pesquisadores. 

Caso decida desistir da pesquisa você poderá interromper o questionário e sair do 

estudo a qualquer momento, sem nenhuma restrição ou punição. 

A assinatura deste termo não exclui possibilidade de o participante buscar indenização 

diante eventuais danos decorrentes de sua participação na pesquisa. 

O projeto foi avaliado pelo CEP-UFRGS, órgão colegiado, de caráter consultivo, 

deliberativo e educativo, cuja finalidade é avaliar-emitir parecer e acompanhar os 

projetos de pesquisa envolvendo seres humanos, em seus aspectos éticos e 

metodológicos, realizados no âmbito da instituição 

Os Comitês de Ética em Pesquisa (CEP) responsável pela apreciação do projeto 

podem ser consultados, para fins de esclarecimento, através do seguinte endereço:  

CEP UFRGS: Av.Paulo Gama, 110, Sala 311. Prédio Anexo I da Reitoria - Campus 

Centro. Porto Alegre/RS - CEP: 90040-060. Telefone de contato do CEP/UFRGS Fone 

+55 51 3308 3787. Horário de atendimento do CEP/UFRGS, que é das 08:00 às 12:00 

e das 13:00 às 17:00. E-mail: etica@propesq.ufrgs.br  

CEP UNISC: Av. Independência, 2293, Bloco 13 - Sala 1306; ou pelo telefone (51) 

3717-7680; ou pelo e-mail cep@unisc.br 

O participante de pesquisa deverá guardar em seus arquivos uma cópia do documento 

eletrônico de anuência. Link para acesso ao TCLE: TCLE PDF 

Se você se sente suficientemente informado(a) e aceita os termos deste documento, 

marque a opção de ACEITE abaixo, o que lhe dará acesso imediato ao questionário. 

 

ACEITO PARTICIPAR 

NÃO ACEITO PARTICIPAR 

  

mailto:etica@propesq.ufrgs.br
mailto:cep@unisc.br
https://drive.google.com/file/d/1FOT__GGkj8-ZTXxm8P-Ps0dp85t3t-6w/view?usp=share_link
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APÊNDICE C – FICHA TÉCNICA DO PRODUTO FINAL 

 

 

Descrição do produto CURSO ENSINO MÉDICO SOBRE A SAÚDE DA 

POPULAÇÃO LGBTQIA+ 
 

Finalidade do produto Sistematizar o conhecimento para alunos da graduação em 
medicina e instituições de ensino superior acerca das 

questões de saúde da população LGBTQIA+ 

Público de interesse Graduandos em Medicina e demais graduandos da área da 
saúde 

Divulgação do produto Mídias sociais (Instagram, Facebook), e-mail e posters  

Projeto de pesquisa  ENSINO MÉDICO SOBRE A SAÚDE DA POPULAÇÃO 
LGBTQIA+ 

Linha de pesquisa Processos de Ensino na Saúde 

Disponibilização do 

produto 

Repositório digital LUME 

Autoria Graziela Melz, Danilo Blank 
 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2024) 

 

 

Descrição do produto DOCUMENTO PARA AS INSTITUIÇÕES DE ENSINO 
SUPERIOR 

Finalidade do produto Orientar adequações no Projeto Pedagógico do Curso de 
Medicina vigente de forma a melhorar o ensino médico 

sobre a saúde da população LGBTQIA+ 

Público de interesse Instituições de ensino superior  

Divulgação do produto Mídias sociais (Instagram , Facebook), e-mail e posters  

Projeto de pesquisa  ENSINO MÉDICO SOBRE A SAÚDE DA POPULAÇÃO 
LGBTQIA+ 

Linha de pesquisa Processos de Ensino na Saúde 

Disponibilização do 
produto 

Repositório digital LUME 

Autoria Graziela Melz, Danilo Blank 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2024) 
 
  



88 
 

 

ANEXO A - TERMO DE CONFIDENCIALIDADE PARA USO DE DADOS 

 

Ao 

Comitê de Ética em Pesquisa - CEP 

da Universidade Federal do Rio Grande do Sul - UFRGS 

e da Universidade de Santa Cruz do Sul - UNISC 

   

Sr. Coordenador do Comitê de Ética em Pesquisa 

  

Eu, GRAZIELA MELZ, através deste documento, único e devidamente assinado, 

comprometo-me a utilizar de forma ética e sigilosa os dados a serem fornecidos pelas 

respectivas instituições de ensino, bem como, assumo toda e qualquer 

responsabilidade pelo uso indevido de tais dados. 

Outrossim, informo que os dados a serem colhidos são de importância capital para o 

desenvolvimento da pesquisa intitulada ENSINO MÉDICO SOBRE A SAÚDE DA 

POPULAÇÃO LGBTQIA+ sob a orientação do Prof. Dr. DANILO BLANK do Programa 

de Pós Graduação em Ensino na Saúde da Universidade Federal do Rio Grande do 

Sul. 

 

 

 

Nome do Pesquisador    

 

CPF do Pesquisador 

 

Assinatura do Pesquisador 

Nome do Orientador  CPF do Orientador Assinatura do Orientador 

Porto Alegre, ______de______________de_____ 
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ANEXO B - PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP PROPESQ UFRGS 
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ANEXO C - PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP UNISC 
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ANEXO D - TERMO DE ANUÊNCIA INSTITUCIONAL 

 


